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APRESENTAÇÃO 

A Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba ï BHRPI abrange total ou parcialmente 21 

municípios, os quais têm uma população de 926.861 habitantes, sendo que desses 92,8% 

residem em área urbana e 7,2% em área rural (IBGE, 2010). A BHRPI sobressai-se pelo 

desenvolvimento das atividades de agricultura, pecuária, produção de celulose, mineração e 

siderurgia, destacando-se a Região Metropolitana do Vale do Aço, que abriga o maior 

complexo siderúrgico da América Latina (PARH PIRACICABA, 2010).  

Contudo, a queda da qualidade e da quantidade das águas da bacia vem gerando discussões 

relacionadas à necessidade iminente de ações sustentáveis que contribuam para a recuperação 

da bacia. A BHRPI ® uma das bacias priorit§rias no contexto do ñProjeto Estrat®gico 

Revitalização das Bacias do Rio Doce, Paraopeba, e Outras Bacias e Desenvolvimento dos 

Instrumentos de Gest«o dos Recursos H²dricosò do Instituto Mineiro de Gestão das Águas, 

que tem como objetivo viabilizar a revitalização nas bacias do rio Doce, Paraopeba e outras 

bacias mineiras que apresentem condições críticas de qualidade das águas e desenvolver os 

instrumentos de gestão de recursos hídricos. Este projeto conta com vários subprojetos, 

destacando-se a ñElabora­«o do Plano para Incremento do Percentual de Tratamento de 

Esgotos Sanitários para as Bacias do Piracicaba, Pará, Mogi-Gua­u / Pardoò, o qual o ñPlano 

para Incremento do Percentual de Tratamento de Esgoto Sanitário da Bacia do Rio Piracicaba 

ï PITE Piracicabaò est§ inserido. O PITE Piracicaba ® gerido e elaborado pelo IGAM e pela 

Fundação Estadual de Meio Ambiente ï FEAM, respectivamente, e se propõe a levantar a 

situação do esgotamento sanitário nos municípios integrantes da BHRPI, identificar as 

principais demandas para a ampliação e melhoria desses serviços e elaborar diretrizes gerais e 

específicas para a bacia.  

O PITE Piracicaba está dividido em três etapas: Diagnóstico, Prognóstico e Diretrizes. Na 

etapa Diagnóstico a situação do serviço de esgotamento sanitário foi investigada com base nas 

visitas realizadas no ano de 2012 aos 21 municípios que integram a bacia, em que foi 

realizada a coleta de dados primários juntamente com os gestores municipais e prestadores de 

serviços, o registro dos pontos de lançamento de esgotos e a vistoria das estações de 

tratamento de esgotos ï ETEs. Foram considerados os seguintes fatores: atendimento por 

serviços de coleta e tratamento de esgotos nas sedes e distritos, descrição da população urbana 

que lança esgotos bruto e tratado na bacia, verificação dos prestadores de serviços, avaliação 

das condições de infraestrutura e operação, disposição de resíduos, programa de 

monitoramento e regularização ambiental das ETEs, conhecimento sobre os projetos de 

esgotamento sanitário, identificação das necessidades para captação de recursos, atendimento 



à Deliberação Normativa Copam nº 128 de 2008, recebimento de ICMS Ecológico pelo 

tratamento de esgotos e situação frente à elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico. Os dados coletados em campo foram analisados juntamente com dados 

disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, Sistema 

Integrado de Informação Ambiental ï SIAM, Plano Diretor da Bacia, entre outros. 

Na etapa Prognóstico, para sintetizar a situação dos municípios em relação ao serviço de 

esgotamento sanitário, bem como facilitar a comparação entre os mesmos, aprimorou-se o 

Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário ï IQES, desenvolvido pela 

FEAM no ano de 2011, e este foi aplicado aos municípios integrantes da bacia. O IQES 

agrupa seis indicadores: Percentual de Coleta, Percentual de Tratamento, Operacionalidade 

das ETEs, Regularização Ambiental das ETEs, Disposição dos Resíduos Sólidos das ETEs e 

Análise adicional. Conforme a pontuação obtida, os municípios são enquadrados em seis 

classes quanto à situação do esgotamento sanitário: Muito Bom, Bom, Médio, Ruim, Muito 

ruim ou Alarmante. Nesta etapa também foi estimada a carga orgânica associada aos esgotos 

sanitários gerada e lançada, considerando a população urbana total dos municípios e a 

população que lança esgotos na bacia do Piracicaba. Foram traçados o atual cenário e o 

possível cenário futuro, considerando a operação, além das ETEs em funcionamento 

atualmente, das ETEs em obras, em projeto e fora de operação com chance de reativação. 

Por fim, na etapa Diretrizes, após a identificação dos principais entraves para a gestão 

adequada do esgotamento sanitário e articulação com diversos atores do saneamento 

(profissionais de órgãos financiadores, companhias de saneamento, entidades federais e 

estaduais e gestores municipais), foram propostas micro e macrodiretrizes e foram 

desenvolvidas ações, que permeiam as áreas de regularização ambiental, gestão municipal do 

saneamento e captação de recursos. As microdiretrizes tratam de proposições específicas de 

acordo com a realidade de cada município e as macrodiretrizes são propostas gerais, que 

contemplam toda a bacia e o estado de Minas. 

  

http://www.ibge.gov.br/
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, os serviços de coleta e tratamento de esgotos são ainda muito deficientes, o que 

leva a degradação dos corpos dôágua e aumento da incidência de doenças de veiculação 

hídrica. Em Minas Gerais, a situação não é diferente, tornando-se necessários programas e 

ações governamentais para reverter esse quadro.  

A Pesquisa Nacional de Saneamento ï PNSB de 2008 revelou que apenas 55,4% dos 

municípios brasileiros tinham serviço de esgotamento sanitário por rede coletora. Em Minas 

Gerais esse percentual era de 91,6%. Estes dados, entretanto, referem-se apenas à existência 

da rede coletora, não considerando a extensão da rede, a qualidade do atendimento e o número 

de domicílios atendidos. Com relação ao percentual de domicílios atendidos por rede geral de 

esgoto, este é apenas de 44,0% e 68,9% no Brasil e em Minas Gerais, respectivamente. Essa 

parcela mostrou-se ainda bem menor no que diz respeito ao tratamento de esgotos. Apenas 

28,5% dos municípios brasileiros são dotados de tratamento de esgoto, o que impacta 

negativamente na qualidade dos cursos hídricos do país. Em Minas Gerais, este percentual é 

de 22,7%, inferior à média nacional (PNSB, 2008). 

Com uma das maiores redes hidrográficas do Brasil, Minas Gerais registra pontos de elevado 

grau de contaminação ao longo de suas bacias hidrográficas, o que provoca impactos 

negativos para a qualidade de vida da população e para as atividades econômicas, por ela 

desenvolvidas (Geraes, 2012). Além disso, compromete a qualidade e a disponibilidade dos 

recursos hídricos do Estado.  

Para assegurar o controle pelos usuários atuais e futuros do uso da água e de sua utilização em 

quantidade, qualidade e regime satisfatório, a Lei nº 13.199 de 1999 implantou em Minas 

Gerais a Política Estadual de Recursos Hídricos ï PERH, que, dentre outras disposições, 

estabelece o planejamento de ações integradas nas bacias hidrográficas, com vistas ao 

tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais e demais efluentes, antes do seu 

lançamento nos corpos de água receptores. 

Tendo em vista que a PERH prevê a implantação de programas que tenham como objetivo o 

tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos domésticos, para promover 

a melhoria da qualidade dos recursos hídricos do Estado, foi lançado, em 2006, pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente ï FEAM, o Programa Minas Trata Esgoto. Dentre os objetivos 

do Programa tem-se o apoio aos municípios no atendimento à legislação ambiental, como por 



 

2 

 

exemplo, no atendimento à Deliberação Normativa -DN do Conselho Estadual de Política 

Ambiental ï COPAM n° 96 de 2006, que convocou e estabeleceu prazos para que todos os 

municípios implantassem sistemas de tratamento de esgotos regularizados. Tais prazos foram 

prorrogados no ano de 2008, pela DN COPAM n° 128, uma vez que a grande maioria dos 

municípios não conseguiu se adequar aos prazos pré-estabelecidos pela DN nº 96/2006. 

Segundo essa DN, as autoridades municipais devem assegurar a implantação de sistemas de 

tratamento de esgotos com regularização ambiental e que atendam um percentual mínimo de 

80% da população urbana, com eficiência mínima de 60%. A DN determina também que os 

municípios são passíveis de autuação caso descumpram os prazos nela definidos. Para 

estimular o tratamento de esgotos nos municípios, a Lei Estadual nº 18.030 de 2009 determina 

para os municípios que possuem sistemas de tratamentos de esgotos com atendimento a no 

mínimo 50% da sua população urbana, o repasse de recursos do Governo Federal. Esse 

recurso é proveniente do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ï ICMS, sendo 

denominado ICMS Ecológico, e repassada parcela referente ao Índice de Saneamento 

Ambiental.  

O diagnóstico da situação do esgotamento sanitário de municípios de Minas Gerais, bem 

como a proposição de diretrizes que contribuam para o aumento do percentual de tratamento 

de esgotos dos municípios é objetivo de um dos projetos do Programa Estratégico do governo 

de Minas Gerais. O projeto denomina-se ñRevitaliza­«o das Bacias do Rio Doce, Paraopeba e 

outras Bacias e Desenvolvimento dos instrumentos de gest«o dos Recursos H²dricosò. Nele 

inserem-se Planos de Incremento do Percentual de Tratamento de Esgotos (PITE) nas Bacias 

Hidrográficas dos rios Velhas e Paraopeba, desenvolvidos em 2010 e 2011, respectivamente. 

Atualmente estão sendo elaborados o PITE Bacia do rio Pará e o PITE da Bacia do rio 

Piracicaba, que se propõem a realizar o levantamento da situação dos sistemas de 

esgotamento sanitário nas bacias, a identificação dos principais problemas nesses sistemas e a 

elaboração de diretrizes gerais e específicas (FEAM, 2012).  

As atividades antrópicas desenvolvidas na BHRPI, assim como a demanda pelo recurso 

hídrico, tem se intensificado desde 1993, de forma desproporcional às ações de proteção do 

mesmo (PIRH Doce, 2009). Dessa forma, o conjunto significativo de atividades econômicas 

numa área relativamente pequena, torna intensa a pressão no ambiente natural da bacia, 

comprometendo, assim, os mananciais de água que a abastecem (CRUZ, 2009).  

A BHRPI apresenta déficits no que diz respeito aos sistemas municipais de esgotamento 

sanitário, o que reflete diretamente nas condições da qualidade das águas dos cursos hídricos 
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da bacia. Apesar de a rede coletora ser relativamente bem estruturada nas sedes municipais, a 

maior parte da população não é atendida por serviço de tratamento de esgotos, que são 

lançados diretamente nos corpos hídricos. Como, na maioria das vezes, o lançamento ocorre 

de forma difusa, a logística para implantação de ETEs se torna ainda mais difícil (PIRH Doce, 

2009). 

A partir destas constatações e, com o intuito de somar os esforços empregados pelo governo, 

no sentido de ampliar o percentual da população mineira atendida pelo serviço de tratamento 

de esgotos, faz-se necessário o desenvolvimento de um plano que contribua para a melhoria 

das condições de esgotamento sanitário da bacia. Por isso, o PITE-BHRPI visa contribuir com 

a melhoria da qualidade das águas, sob a ótica do saneamento, por meio do estabelecimento 

de diretrizes que possibilitem o incremento do percentual de tratamento de esgotos sanitários 

na bacia. 
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2 BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIRACICABA 

2.1 Caracterização físico-geográfica 

2.1.1  Localização e população 

As 17 bacias hidrográficas existentes em Minas Gerais subdividem-se em 36 Unidades de 

Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos (UPGRH). Estas subdivisões visam à 

orientação, o planejamento e a estruturação dos Comitês de Bacia, bem como facilitam a 

implantação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e Política 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba (BHRPI) está inserida na Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce, sendo que as UPGRHs desta bacia são identificadas pela sigla DO. Assim a BHRPI é 

referenciada pela sigla DO2 e é uma das 6 Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos da Bacia do Rio Doce (Figura 2.1). Situa-se entre os paralelos 20° 61´e 19° 47´S e 

meridianos 42° 53´e 43° 56´ W, na região centro leste de Minas Gerais, nas zonas 

fisiográficas denominadas siderúrgica (Região Metropolitana do Vale do Aço) e Médio Rio 

Doce (CRUZ, 2009).  

A UPGRH DO2 está totalmente inserida em território mineiro. É composta pela Bacia 

Hidrográfica do Rio Piracicaba e por uma área incremental (Figura 2.2) a jusante da foz deste 

rio. A Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba ocupa uma área de 5.465,38 km², que 

corresponde a quase 1,0 % da área total do Estado. Suas nascentes localizam-se no município 

de Ouro Preto, a 1.680m de altitude. O rio Piracicaba percorre 241 km até encontrar o rio 

Doce, na divisa dos municípios de Ipatinga e Timóteo. A bacia é composta pelas sub-bacias 

do rio do Peixe e do rio Santa Bárbara, pela margem esquerda, e pela sub-bacia do rio da 

Prata, pela margem direita. O rio Santa Bárbara tem como afluentes principais os rios 

Conceição e Una. Além dos rios mais significativos, ao longo do seu curso o rio Piracicaba 

recebe a descarga de aproximadamente uma centena de córregos e ribeirões, os quais 

compõem sua rede de drenagem (PARH Piracicaba, 2010). 

A BHRPI é dividida em três regiões, segundo os cursos alto, médio e baixo do rio Piracicaba 

(Figura 2.2).  
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Figura 2.1 - Mapa UPGRH de Minas Gerais 

Fonte: IGAM, 2010
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Figura 2.2 - Divisão da BHRPI em Alto, Médio e Baixo Piracicaba. 
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A região do Alto Rio Piracicaba ï ARPI é composta por 7 municípios e apresenta população 

total urbana de 268.414 habitantes (Tabela 2.1).  

Tabela 2.1ï População urbana total dos municípios do ARPI 

Alto Rio Piracicaba - ARPI 

Municípios Pop. total Pop. urbana 

Barão de Cocais 28.442 25.786 

Bom Jesus do Amparo 5.491 2.516 

Catas Altas 4.846 4.240 

Itabira 109.783 102.316 

Mariana 54.219 47.642 

Ouro Preto 70.281 61.120 

Santa Bárbara 27.876 24.794 

Total ARPI 300.938 268.414 

Fonte: IBGE, 2010 

A região do Médio Rio Piracicaba ï MRPI abrange 7 municípios (Tabela 2.2) e apresenta 

população total urbana de 135.934 habitantes, sendo a região com a menor concentração 

populacional da BHRPI. 

Tabela 2.2 ï População urbana total dos municípios do MRPI 

Médio Rio Piracicaba - MRPI 

Municípios Pop. total Pop. Urbana 

Alvinópolis 15.261 11.433 

Bela Vista de Minas 10.004 9.378 

João Monlevade 73.610 73.277 

Nova Era 17.528 15.420 

Rio Piracicaba 14.149 11.272 

São Domingos do Prata 17.357 10.505 

São Gonçalo do Rio Abaixo 9.777 4.649 

Total MRPI 157.686 135.934 

Fonte: IBGE, 2010 

A região do Baixo Rio Piracicaba ï BRPI é composta por 7 municípios (Tabela 2.3) e 

apresenta o maior contingente populacional da BHRPI, com uma população total urbana de 

455.392 habitantes. A região possui expressiva atividade econômica, concentrada 

principalmente no Vale do Aço. 
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Tabela 2.3 ï População urbana total dos municípios do BRPI 

Baixo Rio Piracicaba - BRPi 

Municípios Pop. total Pop. Urbana 

Antônio Dias 9.565 4.672 

Coronel Fabriciano 103.694 102.395 

Ipatinga 239.468 236.968 

Jaguaraçu 2.990 2.138 

Marliéria 4.012 2.844 

Santana do Paraíso 27.265 25.251 

Timóteo 81.243 81.124 

Total BRPI 468.237 455.392 

Fonte: IBGE, 2010 

A população dos 21 municípios que estão inseridos total ou parcialmente na bacia soma mais 

de 900 mil habitantes (Tabela 2.4 e Figura 2.3). Destes municípios, 17 possuem suas sedes 

urbanas dentro dos limites da bacia (Antônio Dias, Barão de Cocais, Bela Vista de Minas, 

Bom Jesus do Amparo, Catas Altas, Coronel Fabriciano, Ipatinga, Itabira, Jaguaraçu, João 

Monlevade, Marliéria, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, São Domingos do Prata, São 

Gonçalo do Rio Abaixo e Timóteo) e os demais (Alvinópolis,Mariana, Ouro Preto e Santana 

do Paraíso) possuem sede fora da área de drenagem da bacia.  

Em termos populacionais, destacam-se os municípios de Ipatinga, com 239.468 habitantes, 

seguido de Itabira, com 109.783 habitantes, Coronel Fabriciano, com 103.694 habitantes, 

Timóteo, com 81.243 habitantes e João Monlevade, com 73.610 habitantes (Tabela 2.4). 

Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo juntamente com Santana do Paraíso formam a 

ñRegi«o Metropolitana do Vale do A­oò. 
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Tabela 2.4 ï População dos municípios da BHRPI 

Municípios População total Pop. urbana Pop. rural 

1. Alvinópolis 15.261 11.433 3.828 

2. Antônio Dias 9.565 4.672 4.893 

3. Barão de Cocais 28.442 25.786 2.656 

4. Bela Vista de Minas 10.004 9.378 626 

5. Bom Jesus do Amparo 5.491 2.516 2.975 

6. Catas Altas 4.846 4.240 606 

7. Coronel Fabriciano 103.694 102.395 1.299 

8. Ipatinga 239.468 236.968 2.500 

9. Itabira 109.783 102.316 7.467 

10. Jaguaraçú 2.990 2.138 852 

11. João Monlevade 73.610 73.277 333 

12. Mariana 54.219 47.642 6.577 

12. Marliéria 4.012 2.844 1.168 

14. Nova Era 17.528 15.420 2.108 

15. Ouro Preto 70.281 61.120 9161 

16. Rio Piracicaba 14.149 11.272 2877 

17. Santa Bárbara 27.876 24.794 3082 

18. Santana do Paraíso 27.265 25.251 2014 

19. São Domingos do Prata 17.357 10.505 6852 

20. São Gonçalo do Rio Abaixo 9.777 4.649 5128 

21. Timóteo 81.243 81.124 119 

Total 926.861 859.740 67.121 

Fonte: IBGE. 2010 



 

10 

 

 

 

Figura 2.3 ï Municípios da BHRPI e suas respectivas faixas de populações 

Fonte: Núcleo de Geoprocessamento / FEAM                                                 
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2.1.2 Clima 

O clima da bacia do rio Piracicaba, assim como de todo estado de Minas Gerais, é 

considerado de transição, pois recebe influência de sua posição latitudinal dos fenômenos 

meteorológicos das latitudes médias e tropicais (CRUZ, 2009). 

O clima da região sofre interferência dos processos dinâmicos (anticiclone do atlântico sul, 

instabilidades tropicais, massas polares e frentes frias). Na bacia do rio Piracicaba, encontram-

se três variações climáticas segundo a classificação de Köeppen (Figura 2.4): clima tropical 

(AW), mesotérmico de verões quentes (CWa) e mesotérmico de verões brandos (CWb) 

(CRUZ,2009). 

Aw ï Clima tropical úmido (megatérmico) de savana, com inverno seco e verão chuvoso. A 

temperatura média do mês mais frio é superior a 18º C. A precipitação do mês mais seco é 

inferior a 60 mm e também inferior a 100-P/25, sendo P a precipitação média anual. Este 

clima predomina na região do Baixo Piracicaba. 

Cwa ï Clima temperado chuvoso (mesotérmico com inverno seco e verão chuvoso). A 

temperatura do mês mais frio é inferior a 18º e do mês mais quente superior a 22º C. O mês 

mais seco tem precipitação inferior à décima parte da precipitação do mês mais chuvoso. Este 

tipo de clima é predominante na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, existente em toda a 

grande área central. 

Cwb ï Clima temperado chuvoso (mesotérmico), também chamado subtropical de altitude. 

Difere do tipo de clima Cwa unicamente por ser a temperatura do mês mais quente inferior a 

22º C, tendo, portanto, verão fresco. Este tipo de clima predomina na região alta da bacia do 

Piracicaba.  
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Figura 2.4 - Mapa do clima da UPGRH DO2 

Fonte: FJP, 2000 apud CRUZ, 2009 

 

2.1.3 Vegetação 

A bacia do rio Piracicaba localiza-se na área de Mata Atlântica com transição para Cerrado 

(Figura 2.5). Devido ao uso e ocupação do solo este bioma está praticamente extinto, sendo 

praticamente encontrado somente nas regiões de área de preservação.  Além de floresta 

atlântica, encontram-se nas regiões de níveis altimétricos mais elevados, como na serra do 

Espinhaço, os campos de altitude e os campos rupestres que são espécies adaptadas a estes 

locais (CRUZ, 2009). 
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Figura 2.5 ï Biomas da Bacia do Rio Doce 
Fonte: PARH Piracicaba, 2010 

 

2.1.4 Unidades de Conservação na BHRPI 

Estão situadas, na UPGRH DO2, 15 unidades de uso sustentável e três unidades de proteção 

integral (PARH Piracicaba, 2010). Chama-se atenção para a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN) do Caraça e o Parque Estadual do Rio Doce. A Figura 2.6 ilustra as Unidades 

de Conservação na BHRPI. 
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Figura 2.6 ï Municípios da BHRPI e Unidades de Conservação 
Fonte: Núcleo de Geoprocessamento/ FEAM 
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Tabela 2.5 ï Unidades de Conservação da BHRPI 

Tipo Nome Município Uso 

APAE APA Sul 
Belo Horizonte / Brumadinho / Caeté / Ibirité / 
Itabirito / Nova Lima / Raposos / Rio Acima / 

Santa Bárbara 
Uso Sustentável 

APAF 
Morro da 
Pedreira 

Itabira / Itambé do Mato Dentro / 
Jaboticatubas / Morro do Pilar / N. União / 
Santana do Riacho / Taquaraçu de Minas 

Uso Sustentável 

APAM Hematita Antônio Dias Uso Sustentável 

APAM Ipanema Ipatinga Uso Sustentável 

APAM Jaguaraçu Jaguaraçu Uso Sustentável 

APAM Jacroá Marliéria Uso Sustentável 

APAM Belém Marliéria Uso Sustentável 

APAM Nova Era Nova Era Uso Sustentável 

APAM Antônio Dias Antônio Dias Uso Sustentável 

PAQM 
Ribeirão São 

José 
Itabira Proteção Integral 

PAQM Elci Rolla Guerra São Domingos do Prata Proteção Integral 

RBM Mata do Bispo Itabira Proteção Integral 

RPPNE Guilman Amorim Antônio Dias Uso Sustentável 

RPPNF 
Vila Ana 
Angélica 

Antônio Dias Uso Sustentável 

RPPNF Belgo Mineira João Monlevade Uso Sustentável 

RPPNF 
Itajuru ou 
Sobrado 

Santa Bárbara Uso Sustentável 

RPPNF 
Santuário da 

Serra do Caraça 
Santa Bárbara/Catas Altas Uso Sustentável 

RPPNF 
Comodato 

Reserva Peti 
São Gonçalo do Rio Abaixo Uso Sustentável 

Fonte: PARH Piracicaba, 2010 

2.1.5 Solos 

Na UPGRH DO2 predominam os solos das classes Latossolos, Argilossolos e Cambissolos.  

A UPGRH DO2 é uma das áreas mais problemáticas da bacia do rio Doce com relação à 

produção de sedimentos. Mais de 50% da unidade apresenta classe de suscetibilidade à erosão 

forte devido à associação ou não de estiagens prolongadas, às chuvas torrenciais, aos solos 

susceptíveis e aos extensos depósitos superficiais friáveis que ocorrem em terraços e nas 

baixas vertentes (PARH Piracicaba, 2010). Em relação aos solos susceptíveis a erosão, os 

Argilossolos são os de maior erodibilidade e os Latossolos, os de menor (PARH Piracicaba, 

2010). 
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Na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba a classe predominante corresponde ao latossolo 

vermelho-amarelo distrófico. Compreende solos minerais, profundos a muito profundos, com 

horizonte A moderado, horizonte B latossólico (Bw) e geralmente caráter distrófico e ácido. 

Apresentam pequena diferenciação entre seus horizontes, textura argilosa, elevada porosidade 

e permeabilidade devido à estabilidade dos agregados, conferindo-lhes boa capacidade de 

infiltração e drenagem. Devido ao avançado estágio de evolução bem como ao intenso 

processo de lixiviação atuante, a reserva de nutrientes disponíveis é pequena nestes solos, 

caracterizando-os como solos de baixa fertilidade natural. Além dessa, outra característica que 

dificulta seu pleno aproveitamento agrícola é a frequente toxicidade por alumínio, havendo 

necessidade de práticas para correção química (adubação e calagem). Em muitas das situações 

são utilizados com pastagens e também cultivos de café, cana e milho (MESQUITA & 

VIANA , 2010).  

.  
A Figura 2.7 apresenta a pedologia da BHRPI. 
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Figura 2.7 ï BHRPI: Pedologia 

Fonte: Núcleo de Geoprocessamento/ FEAM
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2.1.6 Geologia e Hidrogeologia 

A bacia do rio Piracicaba está parcialmente inserida na região conhecida como Quadrilátero 

Ferrífero e embasamento cristalino. Do total de municípios da BHRPI (21), nove encontram-

se no Quadrilátero Ferrífero (Barão de Cocais, Catas Altas, Itabira, João Monlevade, Mariana, 

Ouro Preto, Rio Piracicaba, Santa Bárbara e São Gonçalo do Rio Abaixo). No Quadrilátero 

Ferrífero, cerca de 95% das estruturas são do Arqueano ou Proterozóico. As rochas são 

agrupadas em quatro formações, sendo: Complexo Granito-gnáissico (embasamento) 

Supergrupo Rio das Velhas, Supergrupo Minas e Grupo Itacolomi. O Embasamento 

Cristalino é constituído por rochas cristalinas, com formação intrusiva, composto por rochas 

granito-gnaisses, migmatitos e está relacionado com Arqueano.  

A bacia do rio Piracicaba é uma região muito rica em recursos minerais. Nela encontra-se 

uma das maiores reservas do mundo em minérios de ferro, manganês, ouro, esmeralda e 

quartzito (CRUZ, 2009). 

 A UPGRH DO2 abriga as principais minerações a céu aberto do país, como a Mina do 

Brucutu em São Gonçalo do Rio Abaixo, Gongo Soco em Barão de Cocais, o Complexo 

Água Limpa em Rio Piracicaba, Fazendão São Luiz e Tamanduá em Catas Altas, além de 

minerações da Companhia Vale do Rio Doce em Itabira e mineração de ouro em Santa 

Bárbara (PARH Piracicaba, 2010). 

A maior parte da UPGRH DO2 situa-se sobre os sistemas aqüíferos fissurados, enquanto que 

em uma pequena parte da unidade são encontrados sistemas aqüíferos granulares. Os sistemas 

aqüíferos fissurados são encontrados em 96% da área da UPGRH DO2, sendo assim 

distribuídos: 

Å 44% sobre os sistemas aqüíferos em rochas cristalinas, composto de rochas granitóides 

de composições diversas; 

Å 36% sobre os sistemas aqüíferos fissurados xistosos; 

Å 16% sobre sistemas aqüíferos fissurados em quartzitos. 

Na área restante da Unidade (4%), encontram-se os aqüíferos granulares ou porosos. São bons 

produtores de água subterrânea, podendo ser utilizados para explotação de água para usos 

consuntivos. A presença deste aqüífero na região justifica a maior concentração de poços 

escavados manualmente ou cisternas, principalmente nos municípios de Ipatinga, Coronel 

Fabriciano e Timóteo, que captam águas dos aluviões do rio Piracicaba (PARH Piracicaba, 

2010). 
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No que diz respeito a hidrogeologia, a BHRPI apresenta sete domínios hidrogeológicos sendo 

eles: aluviões, carbonatos/metacarbonatos, cristalino, formações cenozóicas, 

metassedimentos/metavulcânicas, poroso/fissural e vulcânica. Os mais representativos na 

bacia são o cristalino e o metassedimento/metavulcânica (Figura 2.9). 

O domínio cristalino é caracterizado tipicamente como aqüífero fissural. Como quase não 

existe uma porosidade primária nestes tipos de rochas, a ocorrência de água subterrânea é 

condicionada por uma porosidade secundária representada por fraturas e fendas, o que se 

traduz por reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão (PEIXINHO & 

BOMFIM, 2011). 

O domínio metassedimentos/ metavulcânicas possui comportamento similar ao do domínio 

cristalino. Como quase não existe uma porosidade primária nestes tipos de rochas, a 

ocorrência de água subterrânea é condicionada por uma porosidade secundária representada 

por fraturas e fendas, o que se traduz por reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena 

extensão. Dentro deste contexto, em geral, as vazões produzidas por poços são pequenas, e a 

água é na maior parte das vezes salinizada (PEIXINHO & BOMFIM, 2011). 

As Figuras 2.8 e 2.9 apresentam os compartimentos geológicos e os domínios hidrogeológicos 

da BHRPI.  
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Figura 2.8 ï BHRPI: Compartimentos Geológicos 
Fonte: Núcleo de Geoprocessamento/ FEAM
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Figura 2.9 ï BHRPI: Domínios Hidrogeológicos 

Fonte: Núcleo de Geoprocessamento/ FEAM
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2.2 Caracterização sócio-econômica  

2.2.1 Análise da BHRPI utilizando o ZEE 

O Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de Minas Gerais ï ZEE-MG consiste na 

elaboração de um diagnóstico dos meios geo-biofísico e sócio-econômico-jurídico- 

institucional, gerando respectivamente duas cartas principais, a carta de Vulnerabilidade 

Ambiental e a Carta de Potencialidade Social, que sobrepostas irão conceber áreas com 

características próprias, determinando o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado. O 

ZEE-MG tem a coordenação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, participação de todas as Secretarias de Estado de Minas, de outras entidades e da 

sociedade civil (ZEE-MG, 2012). É a maior coleção de dados bióticos, físicos e sociais 

reunida em Minas Gerais, referente ao ano de 2007. O ZEE-MG tem como objetivo contribuir 

para a definição de áreas estratégicas para o desenvolvimento sustentável do Estado, 

orientando os investimentos do Governo e da sociedade civil, segundo as peculiaridades 

regionais, através de um macrodiagnóstico do Estado (SCOLFORO et al., 2008). 

As Zonas Ecológicas Econômicas ï ZEE são divididas em 6 classes (Tabela 2.6).  

Tabela 2.6 ï Descrição das classes das ZEE´s 

Classe Descrição 

ZEE-1 Terras de baixa vulnerabilidade em locais de alto potencial social 

ZEE-2 Terras de alta vulnerabilidade em locais de alto potencial social 

ZEE-3 Terras de baixa vulnerabilidade em locais de médio potencial social 

ZEE-4 Terras de alta vulnerabilidade em locais de médio potencial social 

ZEE-5 Terras de baixa vulnerabilidade em locais de baixo potencial social 

ZEE-6 Terras de alta vulnerabilidade em locais de baixo potencial social 

Fonte: ZEE-MG, 2012 

Dentro dessa classificação, a BHRPI está predominantemente localizada na ZEE-1 e na ZEE-

2, ou seja, 46% da sua área é constituída por terras de baixa vulnerabilidade em locais de alto 

potencial social (regiões antropizadas com boa estrutura econômica, social e educacional) 

representada pelas regiões do parque siderúrgico ï Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo ï e 

Médio Piracicaba (exceto Bela Vista de Minas), e 23% por terras de alta vulnerabilidade em 

locais de alto potencial social (regiões menos antropizadas do Alto Piracicaba e com boa 

estrutura econômica, social e educacional), respectivamente. O mapa da BHRPI contendo as 

ZEE´s é apresentado na Figura 2.10. 
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Figura 2.10 ï Localização geográfica das ZEE´s na BHRPI 

Fonte: ZEE-MG, 2012 

Especificamente em relação aos recursos hídricos, o ZEE faz a análise da vulnerabilidade 

natural dos recursos hídricos, que consiste na interpretação da disponibilidade natural de água 

e da potencialidade de contaminação dos aquíferos. Assume-se que uma oferta natural mais 

elevada caracteriza uma menor vulnerabilidade e o oposto uma maior, enquanto que quanto 

maior a potencialidade de contaminação, maior a vulnerabilidade. Entende-se por 

disponibilidade hídrica a quantidade de água que pode ser retirada de um manancial sem que 

se comprometa a flora e a fauna existentes na área da bacia hidrográfica, bem como à jusante 

do ponto de captação (MELLO et al., 2008). 

Para expressar a vulnerabilidade natural dos recursos hídricos, a disponibilidade natural de 

água superficial participa com peso 50%, e os demais indicadores, com peso 25%. Cabe 

salientar que para a análise da vulnerabilidade natural dos recursos hídricos não se considera a 

qualidade das águas superficiais por se tratar de indicadores com dinâmica de alteração muito 

acentuada (MELLO et al., 2008). 

Conforme pode ser observado na Figura 2.11, aproximadamente 50% da área da BHRPI 

apresenta vulnerabilidade natural média dos recursos hídricos, cerca de 49% possuem baixa 

vulnerabilidade e uma pequena parcela apresenta alta vulnerabilidade. 
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Figura 2.11 ï Perfil geográfico da vulnerabilidade natural dos recursos hídricos na BHRPI 

Fonte: ZEE-MG, 2012 
 

Apesar de o perfil geográfico da bacia do Piracicaba indicar vulnerabilidade natural dos 

recursos hídricos baixa e média, a disponibilidade de recursos hídricos é preponderantemente 

muito baixa (Figuras 2.12 e 2.13), o que reforça a necessidade da implantação de normas 

restritivas quanto ao uso e demanda de água na bacia. 

 

Figura 2.12 ï Disponibilidade natural de água superficial 
Fonte: ZEE-MG, 2012 
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Figura 2.13 ï Disponibilidade natural de água subterrânea 
Fonte: ZEE-MG, 2012 

Com relação aos fatores condicionantes para o saneamento, o grau condicionante muito baixo 

expressa a pequena necessidade de medidas mitigatórias para a implantação dos 

empreendimentos, pois se considera que os indicadores de potencialidade social do ZEE-MG, 

nesse caso, estão em condições muito precárias. Por outro lado, o grau condicionante muito 

alto expressa número elevado de medidas mitigatórias necessárias para a implantação dos 

empreendimentos, pois se considera que os indicadores de potencialidade social do ZEE-MG 

estão em condições muito favoráveis, representando maior intensidade de atividades 

econômicas, com maior pressão sobre as condições ambientais, exigindo-se melhores 

condições de saneamento (LIMA  et al., 2008). 

A BHRPI apresenta predominantemente alto e médio grau condicionante para o saneamento, 

o que corresponde a cerca de 64% da área da bacia, como pode ser observado na Figura 2.14. 

Essa classificação reflete a predominância de um potencial social muito favorável na BHRPI, 

decorrente de indicadores como infraestrutura de transportes, atividades econômicas, 

condições sociais, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ï ICMS e capacidade 

institucional. 
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Figura 2.14 ï Perfil geográfico do grau condicionante para o saneamento na BHRPI 
Fonte: ZEE-MG, 2012 

No tocante à necessidade / prioridade de tratamento de esgotos, considerando-se a qualidade 

simulada da água após a autodepuração do esgoto lançado in natura e a porcentagem da 

população atendida com tratamento de esgoto, a BHRPI apresenta aproximadamente 40% da 

sua área com alta necessidade de tratar seus esgotos e 26% com necessidade média (Figura 

2.15). Desse modo, constata-se que é necessário que haja tratamento de esgotos na bacia, uma 

vez que grande parte dos seus cursos dô§gua est§ recebendo o lan­amento de esgotos brutos. 

 

Figura 2.15 ï Perfil geográfico da necessidade/prioridade de tratamento de esgotos na BHRPI 
Fonte: ZEE-MG, 2012 
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Quanto ao saneamento, o Plano de Ação de Recursos Hídricos - PARH Piracicaba (2010) 

destaca os indicadores de abastecimento de água, esgotamento sanitário ou coleta de resíduos 

sólidos abaixo da média estadual e aponta a tendência de manutenção do quadro em médio 

prazo.  

O lançamento indiscriminado de esgoto doméstico nos cursos hídricos sugere a elevada 

concentração de coliformes termotolerantes nas águas da BHRPI, conforme divulgado no 

Boletim Informativo (IGAM, 2010), com valor acima do limite legal estabelecido pela DN 

Conjunta COPAM-CERH nº 1 de 2008. 

A cobertura insuficiente dos serviços de esgotamento sanitário nos municípios da BHRPI, 

possivelmente, é um dos fatores que compromete as condições de saúde pública na bacia. O 

índice de mortalidade até um ano de vida, por exemplo, é considerado elevado (>20) em 

quase todos os municípios da bacia, com exceção de Timóteo (13,86), João Monlevade 

(16,27), Nova Era (18,74) e Catas Altas (18,42), sendo que o município de Antonio Dias 

apresenta o maior índice, com 50,38 mortes por mil nascidos vivos (PARH Piracicaba, 2010).  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é uma medida socioeconômica 

que combina três componentes básicos do desenvolvimento humano do município ï 

longevidade, educação e renda. 

Na UPGRH DO2, os municípios de Timóteo, Ipatinga, Coronel Fabriciano, João Monlevade, 

Nova Era, Mariana e Itabira apresentam os maiores Índices de Desenvolvimento Humano-

Municipal. São municípios desenvolvidos economicamente, que possuem grandes empresas 

instaladas em seu território, tem faculdades sediadas em seus municípios, o que faz elevar os 

índices de educação. O município com o pior IDH-M é Antônio Dias. A Figura 2.16 mostra a 

distribuição do IDH-M na bacia do Piracicaba, conforme análise do ZEE-MG. 
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Figura 2.16 ï Perfil geográfico do IDH-M na BHRPI 
Fonte: ZEE-MG, 2012 

 

2.2.2 Análise sócio-econômica 

A UPGRH DO2 apresenta 60% da área antropizada e 40% em estágio natural. 

A economia na UPGRH DO2 é baseada em três atividades interligadas: mineração, 

reflorestamento com eucaliptos e siderurgia (Figura 2.17). Portanto, os recursos naturais 

foram e continuam sendo elementos chaves no processo de crescimento econômico e 

desenvolvimento social da Bacia do Rio Piracicaba (CBH-Piracicaba, 2012).  

Dentre as atividades econômicas desenvolvidas na bacia, destacam-se: 

¶ Siderurgia com o maior parque siderúrgico do país composto pela Usiminas, 

ArcelorMittal Timóteo, ArcelorMittal João Monlevade e Gerdau em Barão de Cocais; 

¶ Mineração de grande e pequena escala ï VALE em Itabira e Catas Altas, SAMARCO em 

Mariana, extração de ouro em Santa Bárbara; 

¶ Reflorestamento empresarial principalmente da monocultura de eucalipto; e 

¶ Forte presença de pecuária diversificada em pequenas e grandes propriedades e de 

complexos agroindustriais.  

A distribuição da população na UPGRH DO2 mostra a predominância da população urbana, o 

que pode ser explicado pelo perfil econômico da região, que abriga o maior complexo 

siderúrgico de Minas Gerais, representado pelas plantas industriais da Arcellor Mittal em 

http://www.cbhpiracicabamg.org/
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Timóteo e em João Monlevade, a Usiminas em Ipatinga, a Gerdau em Barão de Cocais e a 

USIMINAS. Ao lado da siderurgia estão associadas empresas de mineração, com destaque 

para a Vale S/A e empresas reflorestadoras, que cultivam o eucalipto para fornecer matéria-

prima para as indústrias de celulose. Todo esse complexo industrial é responsável por grande 

parte das exportações brasileiras de minério de ferro, aço e celulose, sendo, portanto, de 

grande importância para a região onde são instaladas (PARH Piracicaba, 2010).  

 

Figura 2.17 ï Mapa esquemático de uso e ocupação do solo da UPGRH DO2 
Fonte: GUERRA, 2001 apud CRUZ (2009) 

A classificação da imagem de satélite da UPGRH DO2 resultou no mapeamento de 13 classes 

de cobertura dos solos. Em relação às principais tipologias mapeadas, destaca-se a pecuária 

(48%), a Floresta Estacional Semi-Decidual (35%) e as áreas de reflorestamento (8%) (PARH 

Piracicaba, 2010).  

A presença relativamente alta de áreas de reflorestamento com espécies como eucalipto e 

pinus pode ser associada à demanda das indústrias instaladas na região, que utilizam o carvão 

e celulose em seus processos produtivos (PARH Piracicaba, 2010). 

O rio Piracicaba apresenta duas usinas hidrelétricas ï UHEs em operação localizadas no 

município de Antônio Dias ï UHE Guilmam-Amorim e UHE Sá Carvalho, com potências de 
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140 e 78 MW, respectivamente. A UPGRH DO2 apresenta também seis pequenas centrais 

hidrelétricas ï PCHs (PARH Piracicaba, 2010). 

2.3 Águas da Bacia do Rio Piracicaba 

2.3.1 Enquadramento e usos das águas 

Em 1993, a FEAM, por meio da solicitação do COPAM, iniciou os estudos para o 

enquadramento dos corpos de água da bacia do rio Piracicaba em classes, com base nos usos 

preponderantes da água, conforme estabelecido pela DN COPAM nº10 de 1986.  Foram 

realizados trabalhos de campo em que preconizaram o levantamento dos usos preponderantes, 

considerando os mais nobres, buscando sempre identificar os fatores de repressão (usos 

reprimidos) frente às necessidades atuais (usos atuais) e a evolução da bacia de acordo com 

suas potencialidades econômicas e de preservação (usos futuros) (PIRH Doce, 2009). Neste 

levantamento os usos mais representativos foram o abastecimento doméstico e proteção das 

comunidades aquáticas, seguido por preservação do equilíbrio natural, recebimento de 

efluentes, recreação e dessedentação de animais (Figura 2.18).  

 
Figura 2.18 ï Usos preponderantes na bacia do rio Piracicaba levantados pela FEAM em 1993 

Fonte: FEAM, 1993 

Assim, a bacia do rio Piracicaba teve seu enquadramento homologado pela DN COPAM n°9 

de 1994, tendo em vista a necessidade de proteção dos recursos hídricos. Segundo o PIRH 

Doce (2009), a bacia do Piracicaba foi uma das pioneiras a ter o enquadramento definido, 

tornando-se referência no Estado de Minas Gerais e no Brasil.  

A DN COPAM nº 9 de 1994 divide a bacia do rio Piracicaba em 78 trechos, sendo que destes, 

2 pertencem ao leito principal e os 76 restantes pertencem aos afluentes e tributários. No leito 
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principal, o Trecho 1, de menor extensão que se inicia nas nascentes do rio Piracicaba em 

Ouro Preto até a confluência com o córrego das Falhas, é enquadrado como Classe I, e o  

Trecho 2, da confluência com o córrego das Falhas até a confluência com o rio Doce é 

enquadrado como Classe II. Dos 76 trechos afluentes, 31 são enquadrados como Classe 

Especial, 37 como Classe I e 10 como Classe II.  

 

 

Figura 2.19 ï Enquadramento dos trechos da bacia do Piracicaba pela DN COPAM nº9 de 1994 

Contudo, na segunda fase do projeto desenvolvido pela FEAM, em que foram realizadas 

análises da qualidade das águas da bacia, verificou-se que em 67 trechos da bacia (84%) a 

qualidade das águas estava incompatível com a classe de enquadramento. Os parâmetros 

diagnosticados como causas da incompatibilidade dos 67 trechos da bacia foram: coliformes 

fecais (81%), demanda bioquímica de oxigênio - DBO (42%), manganês (40%), ferro (26%), 

turbidez (16%), oxigênio dissolvido - OD (10%), alumínio (9%), fosfato (7%), fenóis (7%), 

amônia (4%), zinco (1%) e óleos e graxas (1%) (FEAM, 1996).  

Segundo o PIRH Doce (2009) a partir da constatação da incompatibilidade da qualidade das 

águas e do enquadramento diagnosticada pela FEAM, diversas ações seriam implantadas para 

a efetivação do enquadramento das águas. Apesar destas ações terem sido listadas, estas não 

foram efetivadas. 

Para atualização dos usos preponderantes na bacia e inclusão no Plano Diretor de Recursos 

Hídricos - PDRH, em 2008 foi realizada uma revisão in loco sobre os usos e enquadramento 

dos 78 trechos da bacia, baseando-se na mesma metodologia utilizada pela FEAM em 1993. 

Conforme diagnosticado neste levantamento, as águas da bacia são destinadas principalmente 

à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas, abastecimento humano, 

dessedentação de animais e recreação de contato primário. Entretanto constatou-se que a 
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maior parte dos trechos apresenta usos conflitantes em relação à classe em que são 

enquadrados, sendo necessária uma revisão sobre o enquadramento das águas da bacia (PIRH 

Doce, 2009).  

Dessa forma, foi conduzido um programa para efetivação do enquadramento da bacia do rio 

Piracicaba, que está inserido no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce 

(PIRH Doce, 2010). Este trabalho orientou-se na Resolução CNRH nº 91 de 2008, que 

ñdispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e 

subterrâneosò.  

Inicialmente diagnosticaram-se os usos atuais e futuros na bacia, em que foram considerados 

a revisão in loco sobre os usos e enquadramento dos trechos da bacia levantados no PIRH 

Doce (2009), o cadastro de usuários da bacia repassado pelo CBH Piracicaba e pelo IGAM e 

os dados de outorga. Na Figura 2.20 são apresentadas a identificação e a localização dos usos 

diagnosticados no levantamento de 2008.  

Em relação à avaliação do cadastro de usuários, verificou-se que em 29,8% dos registros não 

foi especificada a finalidade de utilização das águas, 48,0% relacionaram-se ao setor 

agropecuário, com predomínio da criação animal, 14,4% ao abastecimento público, 7,6% às 

atividades minerárias e industriais e apenas 3 cadastros indicaram uso para aproveitamento 

hidrelétrico. Os pontos de lançamento somaram 614 registros. O principal destino dos 

lançamentos cadastrados foram as águas superficiais (54,6%), e os restantes (45,4%) foram a 

disposição no solo, em fossa, sumidouro e aplicação em fertirrigação. Predominaram os 

registros do setor agropecuário, representando 57,6% do total, principalmente originário da 

criação animal, 16,3% de esgotamento sanitário e 7,3% de mineração e indústrias (PIRH 

Doce, 2010).  
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Figura 2.20 ï Enquadramento e usos da água na bacia do rio Piracicaba 

Fonte: PIRH Doce, 2010 
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Considerando os dados de vazão outorgada pelo IGAM no ano de 2009 na bacia do rio Doce, 

os maiores volumes de água outorgados estão na bacia do rio Piracicaba, em que 

predominaram os usos para abastecimento industrial e abastecimento público (IGAM, 2010). 

Adicionalmente foi feita uma avaliação da qualidade das águas com base nos registros do 

IGAM e de empreendedores, a qual é comentada no item 2.3.2.   

Com base nos levantamentos de campo realizados em 2008 foram sugeridas alterações no 

enquadramento das águas superficiais da bacia do rio Piracicaba, dentre as quais se destacam 

mudanças em metas de qualidade, divisão e inclusão de trechos, ajustes na denominação de 

cursos de água, e alterações na classe de enquadramento. Referente a este último 

levantamento, em 12 trechos foi sugerida a mudança de classe. Destes, três trechos 

enquadrados como Classe Especial passariam para Classe 1 devido a usos incompatíveis 

(recreação de contato primário, dessedentação de animais, recebimento de esgotos e 

proximidade de estrada) e atividades minerarias, sete trechos enquadrados como Classe 1 

passariam para Classe 2 devido a atividades minerarias, usos incompatíveis (recebimento de 

esgotos, dessedentação de animais), poluição por esgotos sanitários e industriais e pressão 

urbana e industrial, um trecho enquadrado como Classe 1 passaria para Classe Especial, por 

se tratar de trecho localizado em fragmento de mata atlântica em estágio médio a avançado de 

regeneração, e um trecho enquadrado como Classe Especial deveria ser avaliado quanto à 

mudança de classe devido ao lançamento de esgotos à montante do mesmo (PIRH Doce, 

2009, 2010). 

Finalmente, são propostas metas para alcance ou manutenção das classes de qualidade das 

águas pretendidas, destacados os temas diretamente vinculados às questões de maior 

relevância para efetivação do enquadramento das águas da bacia do rio Piracicaba: 

saneamento, disponibilidade de água, áreas legalmente protegidas e qualidade de água (PIRH 

Doce, 2010). A contextualização e detalhamento dos programas relativos a estes temas são 

apresentados no referido documento. Em relação ao esgotamento sanitário são propostas 

metas progressivas, a serem executadas no âmbito dos programas do PIRH Doce P 11 ï 

Programa de Saneamento da Bacia e P 41 ï Programa de Universalização do Saneamento, 

adotando-se cobertura de pelo menos 85% da população e sistemas de tratamento em nível 

secundário com eficiências médias de remoção de 80% para DBO, 30% para fósforo total e 

99% para coliformes termotolerantes.  
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2.3.2 Qualidade das águas 

A qualidade das águas da bacia é monitorada por diversos empreendedores e pelo IGAM. No 

âmbito do Programa para Efetivação do Enquadramento das Águas da Bacia Hidrográfica do 

Rio Piracicaba, foram considerados os resultados de ensaios laboratoriais no período de 2007 

a 2009 de 12 estações de qualidade operadas pelo IGAM, 11 estações de água bruta de 

captações da COPASA e 64 estações em corpos receptores monitorados por empreendedores 

no âmbito dos licenciamentos ambientais.  

Nas 87 estações de amostragem analisadas os parâmetros que apresentaram maiores 

ocorrências de inconformidade em relação à classe do trecho analisado foram: manganês, 

ferro, oxigênio dissolvido, turbidez, coliformes termotolerantes, cor, sólidos em suspensão 

totais, pH, DBO e alumínio, refletindo o impacto das atividades minerarias e o lançamento de 

esgotos sanitários na qualidade das águas (PIRH Doce, 2010). Cabe salientar que estes dados 

referem-se a análises realizadas por diferentes metodologias e frequências, além de que os 

parâmetros avaliados pelos empreendedores não são padronizados.  

O  Projeto Águas de Minas é responsável pelo monitoramento da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas de Minas Gerais. Em execução desde 1997, o programa 

disponibiliza uma série histórica da qualidade das águas no estado e gera dados indispensáveis 

ao gerenciamento correto dos recursos hídricos. Um acompanhamento trimestral da qualidade 

das águas da bacia pode ser obtido nos relatórios disponibilizados no site do IGAM. Na bacia 

do rio Piracicaba há 13 estações de amostragem, conforme descrito na Tabela 2.7. 
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Tabela 2.7 ï Estações de amostragem do projeto Águas de Minas na bacia do Piracicaba 

O monitoramento da qualidade das águas pelo IGAM é feito através de análises físico-

químicas, bacteriológicas e ecotoxicológicas em campanhas trimestrais, totalizando 4 

campanhas anuais, as quais abrangem o período seco e chuvoso. Os resultados das análises 

fisico-químicas e bacteriológicas são comparados com os limites estabelecidos pela DN 

Conjunta COPAM/CERH-MG nº 1 de 2008 para atendimento à condições de qualidade 

relacionados às classes de enquadramento das águas doces. Dessa forma, são verificados os 

parâmetros que violaram ao limite legal e o percentual de violação.  

Além disso, o programa de monitoramento da qualidade das águas realizado pelo projeto 

Águas de Minas faz o uso dos indicadores de qualidade Índice de Qualidade das Águas - IQA 

e Contaminação por Tóxicos - CT. O indicador CT apresenta maior relevância para indicação 

de contaminação por efluentes industriais. 

O IQA foi desenvolvido nos Estados Unidos pela. National Sanitation Foundation, e hoje é o 

principal índice de qualidade das águas utilizado no Brasil. Os parâmetros utilizados no 

Estação - 
Águas de 

Minas 

Classe de 
Enquadramento 

Município Descrição 

RD025 Classe 2 
Rio 

Piracicaba 
Rio Piracicaba na cidade de Rio 

Piracicaba 

RD026 Classe 2 
João 

Monlevade 
Rio Piracicaba à jusante da cidade de 

João Monlevade 

RD027 Classe 2 
São Gonçalo 

do Rio 
Abaixo 

Rio Santa Bárbara na localidade de 
Santa Rita das Pacas 

RD029 Classe 2 Nova Era 
Rio Piracicaba a jusante do rio Santa 

Bárbara em Nova Era 

RD030 Classe 2 Nova Era 
Rio do Peixe próximo de sua foz no Rio 

Piracicaba 

RD031 Classe 2 
Coronel 

Fabriciano / 
Timóteo 

Rio Piracicaba em Timóteo, a montante 
da ETA da ACESITA 

RD032 Classe 2 Antônio Dias 
Rio Piracicaba à montante da confluência 

do Ribeirão Japão 

RD034 Classe 2 
Coronel 

Fabriciano / 
Timóteo 

Rio Piracicaba a jusante de Coronel 
Fabriciano 

RD035 Classe 2 
Santana do 

Paraíso 

Rio Doce a jusante do ribeirão Ipanema e 
jusante da confluência com o rio 

Piracicaba 

RD074 Classe 2 Mariana 
Rio Piracicaba, no distrito de Santa Rita 

Durão 

RD075 Classe 2 Alvinópolis Rio Piracicaba, no distrito de Fonseca 

RD076 Classe 1 Nova Era 
Rio da Prata, próximo à sua foz no rio 

Piracicaba 

RD099 Classe 1 Catas Altas Rio Maquiné, próximo à sua nascente 

Fonte: IGAM, 2012 
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cálculo do IQA são em sua maioria indicadores de contaminação causada pelo lançamento de 

esgotos domésticos (ANA, 2009). O IQA definiu um conjunto de nove parâmetros 

considerados mais representativos para a caracterização da qualidade das águas: oxigênio 

dissolvido, coliformes fecais, pH, demanda bioquímica de oxigênio, nitrato, fosfato total, 

temperatura da água, turbidez e sólidos totais. Cada parâmetro possui um peso (w) e um valor 

de qualidade (q), obtido através de curvas de qualidade em função de sua concentração ou 

medida. O IQA é calculado através da fórmula: 

Ὅὗὃ ή  

Sendo: 

qi = qualidade do parâmetro i obtido através da curva média específica de qualidade;  

wi = peso atribuído ao parâmetro. 

O IQA apresenta valores compreendidos entre 0 e 100, em que quanto maior o valor, melhor é 

a qualidade da água. O IGAM adota a seguinte classificação: 

Tabela 2.8 ï Classificação da qualidade das águas conforme o IQA 

Faixas de IQA Nível de qualidade das águas 

90 < IQA Ò 100 Ótimo 

70 < IQA Ò 90 Bom 

50 < IQA Ò 70 Médio 

25 < IQA Ò 50 Ruim 

00 < IQA Ò 25 Muito Ruim 

 

A análise do IQA e dos parâmetros que violaram ao limite legal da DN COPAM/CERH nº 1 

de 2008 juntamente com o conhecimento sobre as atividades desenvolvidas na bacia fornecem 

subsídios para apontar os possíveis fatores de pressão associados à poluição dos corpos 

d´água.  

O IQA, parâmetros violados, frequência de violação e possíveis fontes de contaminação das 

estações de amostragem da bacia do Piracicaba, referentes ao primeiro trimestre de 2012, são 

apresentados na Tabela 2.9.  

Tabela 2.9 ï Resultados do monitoramento das Estações de Amostragem do IGAM 
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Estação IQA 

Parâmetros que não 
atenderam ao limite 

legal DN COPAM 
01/08 

Percentual de 
violação do 

parâmetro (%) 

Possíveis fontes de 
poluição 

RD025 
60,5 

Médio 

Manganês total 127 Atividades minerárias, 
Carga difusa, Pecuária, 
Esgoto sanitário de Rio 

Piracicaba. 
Coliformes 

termotolerantes 
400 

RD026 
51,0 

Médio 

Manganês total 88 Silvicultura, Siderúrgica, 
Esgoto sanitário de João 

Monlevade 
Coliformes 

termotolerantes 
4900 

RD027 
63,9 

Médio 

Manganês total 99 Atividades minerárias, 
Desmatamento, carga 

difusa, Pecuária; Esgoto 
sanitário da localidade de 

Santa Rita das Pacas. 

Coliformes 
termotolerantes 

400 

RD029 
71,8 
Bom 

Manganês total 109 Atividade minerária 

RD030 
68,7 

Médio 

Alumínio dissolvido 24 Pecuária, Siderurgia, 
Indústria Têxtil, 

Silvicultura. 
Fósforo total 40 

Manganês total 67 

RD031 
63,1 

Médio 

Manganês total 9 Silvicultura, Efluente 
industrial (material 
cerâmico), Esgoto 

sanitário de Timóteo. 

Ferro dissolvido 13 

Coliformes 
termotolerantes 

400 

RD032 
53,5 

Médio 

Manganês total 159 

Atividades minerárias, 
Carga difusa, Agricultura, 

Esgoto sanitário. 

Alumínio dissolvido 12 

Ferro dissolvido 58 

Sólidos em suspensão 
totais 

52 

Coliformes 
termotolerantes 

2300 

RD034 
66,1 

Médio 

Manganês total 23 Siderúrgica, Carga 
difusa, Esgoto sanitário 
de Coronel Fabriciano. 

Coliformes 
termotolerantes 

120 

RD035 
51,4 

Médio 

Fósforo total 100 

Atividades minerárias, 
Curtume, Silvicultura, 

Esgoto sanitário 

Ferro dissolvido 52 

Alumínio dissolvido 34 

Manganês total 245 

Chumbo total 11 

Sólidos em suspensão 
totais 

69 

Coliformes 
termotolerantes 

1600 

RD074 
52,0 

Médio 

Manganês total 302 
Atividade minerária, 

carga difusa, silvicultura, 
Esgoto sanitário do 

distrito de Santa Rita 
Durão. 

Turbidez 148 

Sólidos em suspensão 
totais 

47 

Coliformes 
termotolerantes 

200 
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Tabela 2.9 ï Continuação 

Estação IQA 

Parâmetros que não 
atenderam ao limite 

legal DN COPAM 
01/08 

Percentual de 
violação do 

parâmetro (%) 

Possíveis fontes de 
poluição 

RD075 
54,0 

Médio 

Manganês total 147 Carga difusa, Pecuária; 
Silvicultura, Esgoto 

sanitário do distrito de 
Fonseca. 

Coliformes 
termotolerantes 

1000 

RD076 
58,8 

Médio 

Manganês total 44 

Desmatamento, 
Agricultura, Carga difusa, 

Pecuária, Esgoto 
sanitário. 

Ferro dissolvido 18 

Sólidos em suspensão 
totais 

124 

Turbidez 1 

Coliformes 
termotolerantes 

6400 

RD099 
79,8 
Bom 

Manganês total 48 Agricultura, 
desmatamento, pecuária Ferro dissolvido 103 

Fonte: IGAM, 2012 

 

Verifica-se que em todas as estações de amostragem houve não atendimento ao limite legal da 

DN COPAM/CERH nº 1 de 2008 em relação a pelo menos um dos parâmetros analisados, 

sendo que na maioria das estações a qualidade das águas é classificada como regular (IQA 

médio).    

Em relação ao número de estações, o manganês total foi o parâmetro que apresentou maior 

frequência de violação, ultrapassando o limite legal nas 13 estações de amostragem, seguido 

por coliformes termotolerantes, que ultrapassou os limites legais em 10 estações de 

amostragem. Cabe salientar que as nascentes do rio Piracicaba e de vários afluentes 

localizam-se no Quadrilátero Ferrífero, de forma que as águas da bacia são naturalmente ricas 

em ferro e manganês. Entretanto atividades antrópicas que favorecem o assoreamento e 

erosão, como a mineração e a agricultura, podem contribuir para o maior aporte destes metais 

nos corpos d´água. Devido à maior ocorrência natural, o PIRH Doce (2010) propõe a exclusão 

do ferro e manganês como parâmetros prioritários para adequação às metas de qualidade da 

água.  

Os níveis elevados de coliformes termotolerantes, por sua vez, são indicativos do lançamento 

de esgotos sanitários. Observa-se que os maiores percentuais de violação do parâmetro 

coliformes termotolerantes foram presentes nas estações de amostragem localizadas próximas 

a grandes centros urbanos, como nas estações RD026, localizada no rio Piracicaba à jusante 

de João Monlevade, e na RD035, localizada à jusante de Coronel Fabriciano, Timóteo e 

Ipatinga. Ressalta-se que foram verificados também valores elevados de coliformes 
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termotolerantes em estaçãoes próximas a locais onde há atividade pecuária, como nas estações 

RD032, localizada à jusante de Antônio Dias, na RD075, localizada à jusante de Alvinópolis e 

na RD076, localizada à jusante de Nova Era. A elevada ocorrência de concentrações acima do 

limite legal em relação ao parâmetro coliformes termotolerantes se deve principalmente ao 

lançamento in natura de esgotos domésticos e das atividades pecuárias. Entretanto o 

lançamento destes efluentes tratados também contribui para a elevação da concentração de 

coliformes termotolerantes, uma vez que a maior parte dos sistemas de tratamento 

convencionais não tem etapa de tratamento terciário que vise à remoção de contaminantes 

microbiológicos.  

Verifica-se que a maior parte das estações monitoradas pelo IGAM apresentaram IQA médio 

no primeiro trimestre de 2012, com exceção das estações RD029 e RD099, que apresentaram 

IQA bom. Em relação à média anual de 2011 todas as estações apresentaram IQA médio 

(IGAM, 2012).  

Por fim, avaliando-se as possíveis fontes de poluição constata-se que a melhoria da qualidade 

das águas depende de ações integradas que contemplem principalmente do tratamento dos 

esgotos domésticos, o controle das atividades minerarias e da silvicultura, o gerenciamento 

adequado dos resíduos da pecuária e o manejo da carga difusa, além da redução do 

desmatamento e fiscalização das atividades industriais.    

2.4  Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba 

Entre os dias 7 e 22 de Junho de 1999, foi realizada a Expedição Piracicaba 300 Anos 

Depois (resgate dos 300 anos da ocupação da região), quando uma equipe multidisciplinar 

percorreu toda a bacia do rio Piracicaba, trocando informações e interagindo com os 

moradores, discutindo a questão ambiental e sugerindo a formação do comitê de bacia. Este 

contou com trabalho de mobilização nas escolas, mostrando aos estudantes a importância da 

preservação dos recursos hídricos e tratando de temas como a ocupação da região, o rio 

Piracicaba e a expedição em si (CRUZ, 2009).  

Em todas as cidades por onde passou, a expedição promoveu reuniões públicas e foram 

discutidos temas como a Lei Federal nº 9.433 de 1997 e a Lei Estadual nº 13.199 de 1999, 

sempre enfocando a formação do comitê de bacia, a Agenda 21, as condições ambientais da 

bacia e as atividades do dia (CRUZ, 2009). 
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Três meses após o término da expedição, foi realizada, na cidade de Coronel Fabriciano, a 

Conferência das Águas do Piracicaba, que contou com a presença de mais de 350 lideranças 

da bacia. Iniciou-se, assim, oficialmente o processo de criação do comitê (CRUZ, 2009). 

 

 

Figura 2.21 ï Símbolo da Expedição Piracicaba 
Fonte: Guerra, 2001 

Com relação à estrutura administrativa das águas da BHRPI, o Comitê de Bacia Hidrográfica 

- CBH Piracicaba é o órgão que exerce as funções deliberativas e normativas. O CBH 

Piracicaba tem como objetivo gerenciar de forma participativa e descentralizada os recursos 

hídricos na sua área de atuação, através da participação dos diversos atores da sociedade que 

compõe a bacia. Em 2011, foi eleita pela Agência Nacional das Águas - ANA, após edital 

público, o Instituto Bioatlânica ï IBio ï para exercer a função de Agência de Águas da Bacia 

do Rio Doce. O IBio AGB Doce fica responsável pela administração dos recursos arrecadados 

por meio da cobrança pelo uso da água por grandes usuários, como indústria e agricultores. 

Os recursos são aplicados integralmente na bacia onde foram gerados em projetos que 

contribuam para melhorias na qualidade e volume da água (IBio, 2012). 

O Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba teve sua criação iniciada a partir da 

aprovação da Política Estadual de Recursos Hídricos - Lei Estadual nº 13.199 de 1999, 

quando o então escritório da bacia do Rio Doce, diante da somatória das experiências já 

desenvolvidas na bacia do rio Piracicaba, começou um trabalho de mobilização social para a 

formação do referido Comitê (PARH Piracicaba, 2010). 

Em 17 de fevereiro de 2000, por Ato Governamental do Estado de Minas Gerais, foi 

efetivamente implantado o CBH Piracicaba, abrangendo 21 municípios (PARH Piracicaba, 

2010). 
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O CBH Piracicaba é composto por 72 membros, sendo 36 titulares e 36 suplentes, divididos 

entre os segmentos: Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Usuários e Sociedade 

Civil, lembrando que o CBH é quatripartite, ou seja, cada segmento possui o mesmo número 

de membros, sendo 9 titulares e 9 suplentes (PARH Piracicaba, 2010). 

Para o exercício de suas funções, o CBH Piracicaba conta com Câmaras Técnicas de apoio à 

tomada de decisões. Atualmente estão em funcionamento as seguintes Câmaras: 

¶ Câmara Técnica Institucional e Legal ï CTIL 

¶ Câmara Técnica de Outorga e Cobrança - CTOC 

¶ Câmara Técnica do Plano Diretor ï CTPD 

¶ Câmara Técnica de Análise de Projetos - CTAP 

As Reuniões Ordinárias e Seminários deste CBH são bimestrais e itinerantes nos municípios 

que compõem o Comitê de Bacia (PARH, 2010). A sede do CBH Piracicaba está localizada 

no município de João Monlevade/MG. 

Dentre as principais ações desenvolvidas pelo CBH Piracicaba, pode-se destacar: 

¶ Gerenciamento participativo dos recursos hídricos da bacia; 

¶ Realização dos seminários sócio ambientais nos municípios do Piracicaba; 

¶ Acompanhamento dos diversos problemas ambientais; 

¶ Divulgação de materiais educativos sobre meio ambiente; 

¶ Aprovação das outorgas dos direitos de uso de recursos hídricos para empreendimentos de 

grande porte e com potencial poluidor.  

Além disto, o CBH Piracicaba delibera sobre temas e ações de seu âmbito de atuação, como o 

cadastro de usuários de água da bacia e a elaboração do plano diretor da bacia (PARH 

Piracicaba, 2010). 
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3  METODOLOGIA 

3.1 Diagnóstico 

A etapa de ñDiagn·sticoò consistiu no levantamento de dados in loco, durante os meses de 

abril, maio e junho de 2012, nos 21 municípios pertencentes à BHRPI.  

As visitas aos municípios possibilitaram a obtenção de dados primários com os prestadores 

dos serviços de esgotamento sanitário (prefeituras, COPASA, SEMAE OU SAAE), através do 

preenchimento de um questionário de campo (vide Apêndice). Nos questionários, havia 

perguntas relativas à prestação dos serviços de esgoto, infraestrutura disponível, percentual de 

coleta e de tratamento, Plano Municipal de Saneamento, rede hidrográfica do município e 

recursos financeiros disponibilizados para o esgotamento sanitário. Também foram obtidas 

informações sobre as ETEs dos municípios (projetos, tecnologias de tratamento, 

operacionalidade e infraestrutura). Os principais pontos de lançamento de esgoto in natura e 

as ETE foram georreferenciados e fotografados.  As coordenadas UTM foram plotadas em 

gráficos pelo Núcleo de Geoprocessamento da FEAM.  

Na falta de conhecimento dos prestadores e titulares dos serviços de coleta e tratamento em 

ceder informações necessárias, alguns dados foram obtidos através de contato com as 

empresas responsáveis pela elaboração de projetos das ETEs. Informações sobre a eficiência 

do tratamento das ETEs em operação ou fora de operação foram obtidas pelos responsáveis 

(Prefeitura, COPASA, SAAE), enquanto das ETEs em obras ou em projeto foram obtidas no 

projeto das mesmas ou através de consulta em bibliografia especializada.  

Ressalta-se que, como as informações prestadas foram autodeclaradas, elas podem não 

retratar a realidade local; no entanto, foram respeitadas, uma vez que foram obtidas por 

entidades tidas como fontes confiáveis de informação.  

Nessa etapa do Plano, também foram utilizados dados secundários disponibilizados pelo 

IGAM, pelo Sistema de Informação Ambiental ï SIAM, FEAM e pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. 

O número de habitantes de cada um dos municípios da BHRPI foi obtido por meio da Tabela 

ñPopulação residente, por situação do domicílio e sexo segundo os municípios e os distritos - 

Minas Gerais - 2010 da Sinopse do Censo Demográfico ï 2010ò do IBGE, 2010. 
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O projeto Águas de Minas/IGAM forneceu os dados referentes ao IQA dos corpos hídricos da 

BHRPI (IGAM, 2012). Esses dados foram utilizados para a elaboração dos mapas de 

diagnóstico do lançamento de esgoto in natura e da localização das ETEs na bacia. 

As pesquisas no SIAM possibilitaram o conhecimento da situação da regularização ambiental 

das ETEs na bacia e a identificação das estações que apresentavam licenças e AAF com a 

validade vencida, aquelas que estavam em processo de licenciamento e as que apresentavam 

licença vigente.  

Foram realizadas consultas à DN COPAM n° 74 de 2004 para avaliar as ETEs passíveis de 

autorização ou de licenciamento ambiental, segundo o seu porte e potencial poluidor. Foram 

consultadas também as DNs COPAM n° 96 de 2006 e n° 128 de 2008 para verificação dos 

prazos e condições estabelecidas para o licenciamento ambiental do sistema de tratamento de 

esgotos.  

Nessa etapa de diagnóstico, também foram identificados os municípios que fazem jus ao 

recebimento do ICMS Ecológico, inseridos no critério Saneamento Ambiental subcritério 

Tratamento de Esgotos da lista do ICMS Ecológico do primeiro trimestre de 2012.  

Após o levantamento de todos os dados e informações necessárias, foram confeccionados 

tabelas e gráficos de análises quantitativas, qualitativas e comparativas, que compõem a etapa 

de ñDiagn·sticoò deste Plano. 
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4  DIAGNÓSTICO GERAL DA BHRPI 

O Diagnóstico Geral da BHRPI foi elaborado a partir da compilação e análise dos dados 

obtidos nos diagnósticos de cada um dos municípios da bacia. No Item 5 ï Relatórios por 

município ï encontra-se a descrição detalhada dos diagnósticos municipais. 

4.1  Descrição dos municípios que lançam esgotos na BHRPI 

Durante a etapa de diagnóstico, foram realizadas visitas a todos os 21 municípios da BHRPI. 

Foram georreferenciados pontos de lançamento de esgoto tratado e in natura. As coordenadas 

obtidas em campo foram plotadas em um mapa (Figura 4.2) e juntamente com a descrição dos 

locais registrados foram identificados os pontos de lançamento que se situavam dentro e fora 

dos limites da bacia do Piracicaba.  

Dos 21 municípios, 20 lançam parcial ou integralmente seus esgotos gerados, tratados ou não, 

dentro da área da bacia. O único município que não lança seus esgotos na bacia do rio 

Piracicaba é Ouro Preto e, por isso, não foi considerado nas análises da situação do 

esgotamento sanitário da bacia. Desse modo, verificou-se que 725.701 habitantes, ou 84,4% 

da população urbana, contribuem com o lançamento de esgotos sanitários na BHRPI, 

enquanto que 134.039 habitantes, isto é, 15,59% da população urbana dos muncisípios, 

lançam seus esgotos fora da bacia. Do total da população que lança os esgotos na BHRPI, 

39,9% (289.573 habitantes) têm os esgotos tratados antes do lançamento e 60,1% (436.128 

habitantes) lançam o esgoto in natura (Figura 4.1). 

 

Figura 4.1ï Percentual da população perante o lançamento dos esgotos sanitários na BHRPI 
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Figura 4.2 ï Pontos de lançamento de esgoto tratado e in natura dos municípios da BHRPI 
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A partir deste levantamento, considerou-se, para todos os cálculos de população, apenas o 

número de habitantes que lançam seus esgotos, tratados ou in natura, dentro da bacia. A 

população que lança seus esgotos fora da bacia não foi contabilizada nos cálculos 

populacionais. Ressalta-se ainda que todos os cálculos considerando o número de habitantes 

têm como referência apenas a população urbana.  

Para os municípios totalmente inseridos na bacia ï Barão de Cocais, Bela Vista de Minas, 

Bom Jesus do Amparo, Catas Altas, Coronel Fabriciano, Ipatinga, João Monlevade, Nova 

Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara e São Gonçalo do Rio Abaixo ï foram consideradas suas 

populações urbanas totais. Para os municípios parcialmente inseridos na bacia ï Alvinópolis, 

Antônio Dias, Itabira, Jaguaraçu, Mariana, Marliéria, Santana do Paraíso, São Domingos do 

Prata e Timóteo ï foram consideradas apenas as populações urbanas do(s) distrito(s), do(s) 

bairro(s) e/ou da(s) sub-bacia(s) que contribuem com lançamento de esgotos dentro da 

BHRPI.  

No município de Alvinópolis, por exemplo, apenas as populações urbanas dos distritos de 

Fonseca e de Barretos de Alvinópolis foram contabilizadas nos cálculos populacionais, já que 

nem a sede do município e nem o distrito de Major Ezequiel contribuem com lançamento de 

esgotos na bacia. Em Antônio Dias, a população do distrito de Hematita não foi considerada 

nos cálculos; em Itabira, a população dos distritos de Ipoema e de Senhora do Carmo foram 

desconsideradas dos cálculos; em Mariana, apenas a população urbana do distrito de Santa 

Rita Durão foi contabilizada nos cálculos; em Marliéria, a população do distrito de Cava 

Grande não foi considerada nos cálculos; em Santana do Paraíso, apenas as populações do 

bairro Industrial e da sub-bacia do córrego Garrafa foram consideradas nos cálculos; e em São 

Domingos do Prata, as populações dos distritos de Juiraçu e Ilhéus do Prata não foram 

contabilizadas nos cálculos. 

Os municípios de Jaguaraçu e Timóteo, apesar de estarem parcialmente inseridos na BHRPI 

geograficamente (Figura 4.2), contribuem com lançamento de esgotos dentro da bacia, tanto 

nas sedes quanto nos distritos, conforme identificado nas visitas em campo e, por isso, as 

populações urbanas totais destes municípios foram consideradas nos cálculos populacionais. 
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4.2  Situação do esgotamento sanitário nos municípios da BHRPI 

4.2.1 Percentual de coleta e percentual de tratamento de esgoto 

 A seguir são apresentados os gráficos de box-plot para percentual de coleta e tratamento 

declarados pelos 20 municípios que contribuem com o lançamento de esgotos na bacia 

(Figuras 4.3 e 4.4).  

 

Figura 4.3 ï BHRPI: percentuais de coleta por município 

 

Figura 4.4 ï BHRPI: percentuais de tratamento por município 

Através destas análises fica claro que o serviço de coleta de esgotos encontra-se em situação 

muito superior em relação ao serviço de tratamento de esgotos. O menor percentual de coleta 

declarado foi de 86,7%. Verifica-se que 75% dos municípios têm percentual de coleta igual 

ou maior que 95%. Entretanto, vale lembrar que os percentuais de coleta declarados pelos 

municípios referem-se à população urbana atendida, mas não trazem informações sobre a 

adequabilidade do serviço de coleta.  
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Quanto ao percentual de tratamento de esgotos, observam-se valores discrepantes entre os 

municípios, variando de 0 a 98%. É interessante notar também que 75% dos municípios têm 

percentual de tratamento menor ou igual a 2,5%, sendo que pelo menos 50% dos municípios 

têm percentual de tratamento igual a 0%, o que atenta para a urgência na implantação dos 

sistemas de tratamento de esgoto na BHRPI.  

A Figura 4.5 reúne os percentuais de coleta e tratamento dos esgotos declarados de cada um 

dos municípios da bacia e possibilita a comparação desses percentuais com os da BHRPI (em 

linhas tracejadas) e com o percentual de tratamento prescrito na DN COPAM nº 128 de 2008. 

Como pode ser observado, todos os municípios da BHRPI possuem os serviços de coleta de 

esgotos. Porém, apenas seis possuem algum tipo de tratamento dos esgotos sanitários ï Bom 

Jesus do Amparo, Catas Altas, Ipatinga, Itabira, João Monlevade e Rio Piracicaba ï isto 

significa que 70% dos municípios inseridos na BHRPI não possuem nenhum sistema de 

tratamento de esgotos. 

De um modo geral observa-se que o percentual de tratamento declarado ï PTD da maioria dos 

municípios está abaixo do percentual de tratamento mínimo de 80% do esgoto gerado pela 

população urbana, como é preconizado pela DN COPAM nº 128 de 2008. Somente os 

municípios de Bom Jesus do Amparo, Catas Altas e Ipatinga têm o percentual de tratamento 

igual ou superior a 80%. 

Vale destacar que a DN COPAM nº 128 de 2008 estabelece que os municípios dos Grupos 7 

têm até 2017 para implantar sistemas de tratamento de esgoto regularizados e que atendam a, 

no mínimo, 80% da população urbana. Já os municípios do Grupo 6 têm até 2012 e 2017 para 

implantar sistemas de tratamento de esgoto regularizados que atendam a, no mínimo, 60 e 

80% da população urbana, respectivamente. Os municípios dos Grupo 6 ï Barão de Cocais e 

Santa Bárbara ï portanto, não atendem atualmente à DN COPAM nº 128 de 2008. Dos 20 

municípios analisados no gráfico da Figura 4.5, 12 pertencem ao Grupo 7 e dois pertencem ao 

Grupo 6, como será descrito adiante no item 4.2.5. 
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Figura 4.5 ï PC e PT por município da BHRPI 
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4.2.2 Impacto no lançamento de esgoto in natura nos cursos dô§gua da BHRPI  

A ausência de tratamento do esgoto para a maioria da população inserida na BHRPI contribui 

para a deteriora­«o da qualidade dos seus cursos dô§gua. O mapa da Figura 4.6 apresenta a 

localização dos pontos de lançamento de esgoto in natura registrados nas visitas juntamente 

com o IQA do 1º trimestre de 2012 dos corpos de água monitorados pelo IGAM, e agrupa os 

municípios em faixas populacionais de acordo com o tamanho da população não atendida pelo 

serviço de tratamento de esgoto sanitário. A Tabela 4.1 lista os cursos dô§gua identificados 

nas visitas de campo, que recebem esgotos in natura. Os nomes dos corpos receptores foram 

informados pelos representantes municipais dos serviços de esgotamento sanitário, que 

acompanharam as visitas. 

De acordo com a Figura 4.6 pode-se observar que os municípios Coronel Fabriciano e 

Timóteo são os maiores contribuintes com lançamento de esgoto in natura na BHRPI já que a 

população não atendida pelo serviço de tratamento de esgotos nestes municípios é maior que 

70.000 habitantes. Os municípios João Monlevade, Mariana e Ouro Preto também apresentam 

situação crítica, sendo que a população desprovida de tratamento de esgotos varia entre 

40.000 e 70.000 habitantes. 

O município de Ipatinga, apesar de possuir um percentual elevado de tratamento de esgotos 

(98% da população urbana), é o município mais populoso da BHRPI e, por isso, a parcela da 

população não atendida por tratamento de esgotos é bem representativa. Sendo assim, 

Ipatinga está enquadrado na mesma faixa populacional que Antônio Dias e São Gonçalo do 

Rio Abaixo, que apresentam 0% de tratamento de esgotos. 

Como pode ser observado, a maioria dos cursos dô§gua da BHRPI apresentou IQA M®dio, o 

que pode ser, em parte, justificado pela pequena parcela da população da bacia que é atendida 

por tratamento de esgoto e pelas condições precárias de operação de algumas ETEs. Contudo, 

é importante frisar que outras atividades, relacionadas ao uso e ocupação da bacia, como a 

utilização de agrotóxicos nas lavouras, as atividades agrosilvopastoris e o lançamento de 

efluentes industriais, dentre outros, também afetam negativamente o IQA. 
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Figura 4.6 ï População que contribui com o lançamento de esgoto in natura 
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Tabela 4.1 ï Corpos receptores de esgotos in natura 

Município Nomes informados dos corpos receptores 

Alvinópolis Rio Piracicaba; C·rrego ñsem nomeò; C·rrego Carv«o de Pedra
1
; Rio Cata Preta

1
, Córrego Barretos, Rio do Peixe

2
, Rio Sem 

Peixe
1,2

  

Antônio Dias Rio Piracicaba 

Barão de Cocais Córrego João Paulo; Córrego Onça
1
; Córrego Chiqueiro

1
; Rio São João; Córrego São Miguel; Córrego Capim Cheiroso; 

Córrego Dois Irmãos; Córrego Viúva; Ribeirão Cocais  

Bela Vista de Minas Córrego Boa Esperança; Córrego Gorduras 

Catas Altas Rio Maquiné 

Coronel Fabriciano Ribeirão Caladão; Rio Piracicaba; Confluência do Córrego Alto com o Ribeirão Caladão; Confluência do Ribeirão Caladão 

com o Rio Piracicaba; Ribeirão Caladinho
1
  

Itabira Confluência dos Córregos São Bento e Água Suja, Ribeirão Santo Antônio
2 
 

Jaguaraçu Córrego Onça Grande; Rio Piracicaba 

João Monlevade Córrego Jacuí 

Mariana Córrego Congonhas; Córrego Ouro Fino; Córrego Santarém; Ribeirão do Carmo
2
; Córrego da Cartucha

2
; Confluência do 

córrego Canela com o ribeirão do Carmo
2
; Ribeirão Águas Claras

2
  

Marliéria Córrego Onça Grande; Córrego Represa
2
; Rio Belém

2
  

Nova Era Córrego da Passagem; Rio do Prata; Rio Piracicaba 

Ouro Preto Córrego Água Suja
2
  

Rio Piracicaba Rio Piracicaba; Córrego da Bahia 

Santa Bárbara Rio Santa Bárbara; Córrego Basílio; Afluente do Córrego Basílio; Afluente do Rio Maquiné; Rio Conceição; Rio Caraça 

Santana do Paraíso Ribeirão Achado
2
; Córrego dos Fundos

2
; Córrego Soveno

2
; Córrego Industrial, ribeirão Garrafa

1
; córrego Entre Folhas

1,2
  

São Domingos do Prata Rio do Prata; Córrego São João 

São Gonçalo do Rio Abaixo Rio Santa Bárbara 

Timóteo Córrego Ana Moura; Confluência dos córregos Sebastião Cota e Lindolfo; Córrego Limoeiro
1
; Rio Piracicaba

1
 

1. Corpos receptores informados, mas que não foram visitados/ georreferenciados 

2. Corpos receptores localizados fora da bacia do Piracicaba 

3. Em Bom Jesus do Amparo foi identificado apenas um ponto de lançamento de esgoto in natura no solo (fossa negra) 

4. Em Ipatinga não foram identificados pontos de lançamento de esgoto in natura 
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4.2.3 Plano Municipal de Saneamento 

No levantamento feito sobre a situação frente à elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), dois municípios apenas tinham seus planos concluídos: João 

Monlevade e Timóteo (Figura 4.7).  

 

Figura 4.7 ï Situação frente à elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico  

Foram considerados em andamento os PMSB de oito municípios, embora estes ainda não 

estejam sendo elaborados efetivamente. Os Planos de Alvinópolis, Bela Vista de Minas, Nova 

Era e Rio Piracicaba serão financiados através de recursos do Consórcio Público de Gestão de 

Resíduos Sólidos (CPGRS). Segundo informado, os Planos ainda não foram licitados, mas o 

plano de trabalho e o termo de referência já foram aprovados pela CAIXA . São Domingos do 

Prata Possui uma proposta aprovada e contrato firmado com a Funasa para custeio do PMSB, 

que deverá ser elaborado em 2013, mediante o convênio. Em Mariana, a elaboração do PMSB 

se encontra em processo de licitação, conforme informado pelos gestores municipais. Em 

Santana do Paraíso, foi firmado um convênio em 2009 com a Funasa para a elaboração do 

PMSB, mas os recursos ainda não foram repassados porque são necessários alguns ajustes na 

proposta, que não foram realizados até então, conforme informado por representantes da 

Funasa.  A situação é semelhante em Antônio Dias, que enviou em teve sua proposta de 

PMSB pré-selecionada em 2012 pela Funasa, entretanto são necessárias adequações na 

proposta para que o convênio seja firmado. 

Os demais municípios não possuem PMSB e, até a data das visitas, nem previsão de sua 

elaboração.  

A não execução do Plano de Saneamento Básico maior parte dos municípios chama a atenção 

para a importância da divulgação do Decreto nº 7.217 de 2010, que estabelece que a partir de 

2014 a existência do Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB será condição para o 
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acesso a recursos orçamentários da União. Além disso, A elaboração do PMSB é preconizada 

pela Lei Federal nº 11.445 de 2007, a Lei do Saneamento, que estabele ser de 

responsabilidade do titular dos serviços a sua elaboração e é condição de validade dos 

contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico. Os 

PMSB devem abranger os quatro serviços que compõem o saneamento ambiental: 

abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos; 

drenagem e manejo de águas pluviais, em um horizonte de planejamento de vinte anos. A Lei 

também prevê que a alocação de recursos públicos federais seja feita em conformidade com 

as diretrizes do Plano.  

4.2.4 Acesso ao ICMS Ecológico 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ï ICMS Ecológico é um instrumento 

criado para beneficiar os municípios que priorizam a proteção do meio ambiente.   

Em Minas Gerais, a Lei nº 12.040 de 28 de dezembro de 1995, tamb®m conhecida como ñLei 

Robin Hoodò, estabeleceu os crit®rios da distribuição do ICMS aos municípios e em 2000, foi 

alterada pela Lei nº 13.803. Esta última foi aprimorada pela Lei nº 18.030 de 2009, que 

atualmente está em vigor.   

A divisão de todo o ICMS arrecadado pelo Estado é realizada como se segue: 75% do 

montante é destinado para a União e os outros 25% são distribuídos entre os municípios em 

vários critérios como determina a Lei 18.030 de 2009. O percentual destinado ao critério 

ñMeio Ambienteò est§ subdividido em tr°s subcrit®rios, sendo eles:  

1º) Índice de Saneamento Ambiental, referente a Aterros Sanitários, Estações de Tratamento 

de Esgotos e Usinas de Compostagem;  

2º) Índice de Conservação, que é voltado às Unidades de Conservação e outras áreas 

protegidas e;  

3º) Relação percentual entre a área de ocorrência de mata seca em cada município e sua área 

total. Esse critério foi introduzido pela Lei 18.030 de 2009. 

Para receber o recurso referente ao tratamento de esgotos, o município deve possuir ETE que 

atenda, no mínimo, a 50% da população urbana.Três meses após a obtenção da regularização 

ambiental, o município é cadastrado e, no trimestre seguinte, passa a receber o ICMS 

Ecológico. O valor é calculado pela FEAM a partir de critérios como a população atendida, 

qualidade da operação da ETE e custo estimado da obra. Sendo assim, foram identificados os 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=2308
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=2387
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municípios que recebem ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério 

Tratamento de esgotos, tomando como referência o primeiro trimestre de 2012 (Figura 4.8). 

 

Figura 4.8 ï Situação dos municípios em relação ao recebimento do ICMS Ecológico critério 
Saneamento Ambiental subcritério Tratamento de esgotos 

Verificou-se que apenas 4 dos 20 municípios que contribuem na BHRPI recebem esta parcela. 

São eles: Bom Jesus do Amparo, Catas Altas, Ipatinga e Itabira. Estes municípios fazem jus 

ao recebimento do recurso, pois possuem sistemas de tratamento de esgoto sanitário que 

atendem a, no mínimo, 50% da população urbana e estão regularizados ambientalmente. 

4.2.5 Atendimento à DN COPAM nº128 de 2008 

A DN COPAM nº 96 de 2006 convoca os municípios mineiros para regularização do serviço 

de tratamento de esgoto, estabelece prazos e os dividem em grupos segundo critério 

populacional (vide Anexo I). A maior parte dos municípios que contribuem na BHRPI, 12 em 

20, se enquadram no Grupo 7 pois possuem população menor que 20.000 habitantes (Tabela 

4.2 e Figura 4.9). 
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Tabela 4.2 ï Municípios da BHRPI e classificação segundo a DN COPAM nº 96 de 2006 

Grupo DN nº 96 

de 2006 
Municípios 

1 Ipatinga 

2 Coronel Fabriciano e Itabira 

3 João Monlevade e Timóteo 

4 Mariana 

5 - 

6 Barão de Cocais e Santa Bárbara 

7 

Alvinópolis, Antônio Dias, Bela Vista de Minas, Bom Jesus do Amparo, Catas 

Altas, Jaguaraçu, Marliéria, Nova Era, Rio Piracicaba, Santana do Paraíso, São 

Domingos do Prata e São Gonçalo do Rio Abaixo 

 

 

Figura 4.9 ï Número de municípios por Grupo da DN COPAM nº 96 de 2006 

 

A DN COPAM nº 128 de 2008 (vide Anexo II) prorroga os prazos estabelecidos pela DN 

COPAM nº 96 de 2006. Foi identificado que, dos 20 municípios que contribuem com o 

lançamento de esgoto na bacia, 11 cumprem o estabelecido por essa deliberação (Figura 

4.10). São eles: Alvinópolis, Antônio Dias, Bela Vista de Minas, Bom Jesus do Amparo, 

Catas Altas, Ipatinga, Jaguaraçu, Marliéria, Rio Piracicaba, Santana do Paraíso e São Gonçalo 

do Rio Abaixo.  
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Figura 4.10 - Percentual de municípios, por grupo, segundo o atendimento à DN COPAM nº 128 de 

2008 

Como pode ser observado na Figura 4.10, há uma clara diferença entre os municípios do 

Grupo 7 e os municípios dos demais grupos, em relação ao atendimento à DN nº 128 de 2008. 

A maior parte dos municípios do Grupo 7 ï 10 entre os 12 ï atende a deliberação, enquanto 

que entre os municípios dos demais grupos, apenas um cumpre o estabelecido por essa norma.  

Vale destacar que, para atenderem aos requisitos da DN nº 128 de 2008, os municípios do 

Grupo 7 deveriam ter encaminhado o relatório técnico à FEAM até março de 2009, e têm 

prazo até março de 2017 para implantarem sistemas regularizados de tratamento de esgoto. Já 

os municípios dos Grupos 1, 2, 3 e 4 deveriam ter implantado sistemas regularizados de 

tratamento de esgotos que atendessem a pelo menos 80% da população com 60% de 

eficiência, até o final de 2010, enquanto que os municípios do Grupo 6 deveriam ter 

implantado, até março de 2012, sistemas regularizados de tratamento de esgotos que 

atendessem a pelo menos 60% da população com 50% de eficiência. No Grupo 5, estão 

enquadrados os municípios cortados pela Estrada Real e, de acordo com a DN nº 128 de 2008, 

estes deveriam ter implantado, até abril de 2009, sistemas regularizados de tratamento de 

esgotos que atendessem a pelo menos 80% da população com 60% de eficiência. Nenhum dos 

municípios inseridos na BHRPI estão enquadrados no Grupo 5.  

4.2.6 Prestação do serviço de esgotamento sanitário por município 

Na Tabela 4.3 e na Figura 4.11, é apresentada a visão geral da bacia no que diz respeito à 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário.  
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Tabela 4.3 ï Prestação dos serviços de esgotamento sanitário dos municípios que contribuem com 
lançamento de esgotos na BHRPI 

Prestador de  

serviço 

Número de 

municípios 

Porcentagem de 

municípios (%) 

População 

atendida (hab.) 

Porcentagem da 

população (%) 

Prefeitura 14 70,0 119.154 16,4% 

SAAE/ DAE 2 10,0 173.664 23,9% 

COPASA 4 20,0 432.883 59,7% 

Total 20 100,0% 725.701 100,0% 

Figura 
4.11 ï Prestação dos serviços de esgotamento sanitário na BHRPI segundo a) o número de 

municípios que lançam seus esgotos na BHRPI e b) o número de habitantes atendidos pelos serviços 

A prefeitura é a prestadora dos serviços em 15 municípios ï Alvinópolis, Antonio Dias, Barão 

de Cocais, Bela Vista de Minas, Bom Jesus do Amparo, Catas Altas, Jaguaraçu, Mariana, 

Marliéria, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, São Domingos do Prata, São Gonçalo do 

Rio Abaixo  ï, atendendo a 119.154 (16,4%) habitantes na bacia. No caso de Mariana a 

prefeitura foi considerada, apesar de a responsabilidade ser partilhada com o SAAE. Isso 

porque a prefeitura é a prestadora de serviços no distrito de Santa Rita Durão, o único que 

contribui com lançamento de esgotos na BHRPI. Itabira e João Monlevade delegam a 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário para o SAAE e DAE, respectivamente, 

atendendo a uma população de 173.664 (23,9%) habitantes na bacia. A COPASA, apesar de 

prestar os serviços de esgotamento sanitário em apenas 4 municípios ï Coronel Fabriciano, 

Ipatinga, Santana do Paraíso, Timóteo ï atende a 432.883 (59,7%) habitantes na bacia.  

Na Tabela 4.4 e na Figura 4.12 é apresentada a prestação dos serviços de tratamento de 

esgotos sanitário por município e por número de habitantes. Dos municípios que contribuem 

com lançamento de esgotos na BHRPI, apenas seis possuem tratamento dos esgotos 

sanitários, correspondendo a 289.573 habitantes. Destes municípios, apenas Ipatinga está sob 

a prestação de serviços pela COPASA, atendendo a 232.229 habitantes; Bom Jesus do 

Amparo, Catas Altas e Rio Piracicaba estão sob a prestação de serviços pela prefeitura, 
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atendendo a 6.731 habitantes, Itabira está sob a prestação de serviços pelo SAAE, atendendo a 

50.194 habitantes, e João Monlevade pelo DAE, atendendo a 420 habitantes. 

Tabela 4.4 ï Prestação do serviço de esgotamento sanitário nos municípios da BHRPI que têm 
tratamento de esgotos 

Prestadora de 

serviço 

Número de 

municípios que 

têm tratamento 

Porcentagem dos 

municípios (%) 

Pop. atendida por 

tratamento de 

esgoto (hab.) 

Porcentagem da 

população (%) 

Prefeitura 3 50,0 6.731 2,3 

SAAE/ DAE 2 33,3 50.613 17,5 

COPASA 1 16,7 232.229 80,2 

Total 6 100,0 289.573 100,0 

  

Figura 4.12 - Prestação do serviço dos municípios da BHRPI que tratam seus esgotos segundo a) o 

percentual de municípios que lançam esgotos na BHRPI e b) o percentual da população urbana da 

BHRPI que é atendida pelo serviço 

4.3 Estações de tratamento de esgoto da BHRPI 

4.3.1 Situação das ETEs 

Nos 21 municípios da BHRPI, foram identificadas 56 ETEs. Tendo por base apenas as ETEs 

inseridas na bacia do Piracicaba foram consideradas 37 ETEs, uma vez que as demais tinham 

seus efluentes lançados em outras bacias.  

Todas as ETEs identificadas na etapa de diagnóstico e que lançam seus efluentes na BHRPI 

foram enquadradas em quatro categorias, definidas conforme suas situações na data da visita. 

As categorias foram: 

1. Estação em operação: quando a estação opera e executa os procedimentos operacionais 

inerentes ao seu tipo de tratamento; 
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2. Estação fora de operação: quando não há aporte de esgotos à estação ou quando a 

estação encontra-se abandonada; 

3. Estação em obras: quando a estação encontra-se em fase de construção; 

4. Estação em projeto: quando tem um projeto para a ETE que se encontra em fase de 

elaboração ou quando já foi concluído e aguarda-se o início das obras. 

A situação das ETEs pode ser verificada na Tabela 4.5 e na Figura 4.13. 

Tabela 4.5 ï Panorama da situação das ETEs na BHRPI 

Situação da ETE Número de ETEs Municípios (Nº de ETEs) 

Em operação 13 (35,1%) 
Bom Jesus do Amparo (1), Catas Altas (4), Ipatinga 

(4), Itabira (1), João Monlevade (2), Rio Piracicaba (1) 

Fora de Operação 8 (21,6%) 
Antônio Dias (1), Nova Era (3), São Domingos do 

Prata (2), Timóteo (2) 

Em obras 2 (5,4%) João Monlevade (1), Santa Bárbara (1) 

Projeto 14 (37,8%) 

Barão de Cocais (2), Bela Vista de Minas (1), Coronel 
Fabriciano (1), Jaguaraçu (1), João Monlevade (1), 
Mariana (2), Rio Piracicaba (1), Santa Bárbara (2), 
São Domingos do Prata (1), São Gonçalo do Rio 

Abaixo (1), Timóteo (1) 

TOTAL 37 (100%) BHRPI (37) 

 

 

Figura 4.13 ï Panorama da situação das ETEs da BHRPI 

De acordo com a tabela acima, pode-se observar que do total de 37 ETEs da BHRPI, 13 ETEs 

estão em operação, atendendo a 289.573 habitantes. Os municípios de Catas Altas e Ipatinga 

destacam-se por possuir, cada um, quatro ETEs em operação.  

Em contrapartida, existem na bacia oito ETEs classificadas como fora de operação.  Do total 

de ETEs fora de operação, duas nunca haviam sido operadas ï a ETE Vargem Linda de São 

Domingos do Prata e a ETE Cachoeira do Vale em Timóteo ï, duas encontravam-se com 
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problemas operacionais ï a ETE Severo de Antônio Dias e a ETE Cerâmica de São Domingos 

do Prata ï, e as outras quatro foram desativadas ï as ETEs Baixada do Pimenta, Morada dos 

Heróis e Santa Maria em Nova Era e a ETE Limoeiro em Timóteo ï, isto é, não voltarão a 

funcionar ou já estão fora de operação por mais de oito anos.  

O número de ETEs em projeto, totalizando 14, elucida um cenário promissor quanto à 

expansão da parcela de população atendida por tratamento na BHRPI, caso as estações 

comecem a operar em um futuro próximo. Entretanto vale ressaltar que as situações dos 

projetos são particulares de cada município; alguns devem ser reelaborados enquanto outros 

estão prontos para serem aplicados.   

A partir do enquadramento de cada estação em uma das quatro classes, foi possível fazer um 

panorama da situação das ETEs por prestador de serviço, conforme a Tabela 4.6 e Figura 

4.14. 

 

 

 

Tabela 4.6 ï Panorama da situação das ETEs por prestador de serviço 

Situação da ETE 
Número de ETEs 

COPASA Prefeitura SAAE/ DAE Total 

Em operação 4 (30,8%) 6 (46,2%) 3 (23,1%) 13 (100%) 

Fora de Operação 0 (0,0%) 8 (100%) 0 (0,0%) 8 (100%) 

Em obras 0 (0,0%) 1 (50,0%) 1 (50,0%) 2 (100%) 

Projeto 2 (14,3%) 11 (78,6%) 1 (7,1%) 14 (100%) 

TOTAL 6 (16,2%) 26 (70,3%) 5 (13,5%) 37 (100,0%) 
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Figura 4.14 ï Panorama da situação das ETEs por prestador de serviço 

Pode-se observar que a maior parte das ETEs em operação está sob a responsabilidade da 

prefeitura, são seis estações de um total de 13. Outras quatro ETEs em operação estão sob a 

responsabilidade da COPASA, uma é de responsabilidade do SAAE de Itabira e duas do DAE 

de João Monlevade. A prefeitura também é responsável pela maioria das ETEs em projeto, 

são 11 estações, de um total de 14. Nota-se ainda que não há estações em obras e fora de 

operação em municípios onde a COPASA é a prestadora de serviços. 

A localização e identificação das ETEs são apresentadas no mapa de Diagnóstico das 

Estações de Tratamento de Esgotos e da Qualidade da Água (Figura 4.15), no qual são 

mostradas, também, as faixas do IQA referente ao 1º trimestre de 2012 do IGAM e a situação 

de cada ETE.  
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Figura 4.15 ï Diagnóstico das ETEs e da Qualidade da Água 
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A análise do mapa Diagnóstico das ETEs e da qualidade da água (Figura 4.15) juntamente 

com o mapa da população que contribui com o lançamento de esgoto in natura (Figura 4.6) 

fornece subsídios para apontar possíveis fatores relacionados ao esgotamento sanitário que 

estão impactando nos valores de IQA. Por exemplo, a estação a jusante de João Monlevade, 

RD026, foi a que apresentou o maior percentual de violação quanto ao parâmetro coliformes 

termotolerantes e o menor valor de IQA (Tabela 2.9), sugerindo o impacto do lançamento dos 

esgotos in natura do município, que apresenta um contingente populacional relativamente 

elevado (Figura 4.6). Entretanto não é possível estabelecer uma relação direta entre os valores 

de IQA, o lançamento de esgotos in natura e a existência de ETEs em operação, devido à 

complexidade dos fatores que interferem na qualidade das águas. Tais fatores podem estar 

relacionados a condições naturais, como a pluviosidade e a capacidade de autodepuração dos 

corpos d´água, a existência de diversas atividades antrópicas desenvolvidas no entorno dos 

pontos de monitoramento que impactam diretamente na qualidade da água, como atividades 

industriais, mineração e pecuária, bem como a eficiência de remoção dos contaminantes das 

ETEs, quando existentes. 

4.3.2 Sistemas de tratamento empregados nas ETEs 

Nas visitas realizadas aos municípios que compõem a BHRPI, foi identificado o sistema de 

tratamento utilizado em cada ETE e, assim, foi possível obter um panorama geral das estações 

no que diz respeito à predominância dos sistemas de tratamento na bacia. O resultado desta 

análise pode ser verificado na Tabela 4.7 e na Figura 4.16. 

Tabela 4.7 ï Panorama dos sistemas de tratamento das ETEs da BHRPI 

Situação UASB 
UASB+pós-
tratamento 

aeróbio 

UASB+pós-
tratamento 
anaeróbio 

Fossa-filtro 
Lagoa 

facultativa 
Não 

definido 
Total 

Em operação 2 2 5 4 0 0 (0%) 13 (100%) 

Fora de operação 1 0 5 0 1 0 (0%) 7 (100%) 

Em obras 0 0 2 0 0 (0%) 0 (0%) 2 (100%) 

Projeto 2 4 6 0 0 (0%) 2 (14%) 14 (100%) 

Total 5 6 18 4 1 (3%) 2 (6%) 36 (100%) 
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Figura 4.16 ï Panorama dos sistemas de tratamento das ETEs da BHRPI 

É importante salientar que a ETE São Bernardo, do município de Santa Bárbara, ainda não 

possui sistema de tratamento definido, já que o projeto está em fase de elaboração. Em São 

Domingos do Prata, o projeto da ETE Sede apresenta duas possibilidades: UASB seguido por 

filtro biológico percolador ou UASB seguido por filtro anaeróbio. Dessa o sistema de 

tratamento destas duas ETEs em projeto foram classificados como ñn«o definidoò. 

Segundo os dados apresentados na Tabela 4.7 e no gráfico da Figura 4.16, verifica-se que os 

sistemas de tratamento compostos por reatores UASB seguidos ou não por pós-tratamento 

destacam-se pela prevalência e está presente em 69% das ETEs em operação e 81% do total 

das ETEs identificadas (em operação, fora de operação, em obras ou em projeto). A 

predominância de reatores UASB, seguidos ou não por pós-tratamento, justifica-se pelo fato 

de este constituir-se como uma opção que oferece muitas vantagens, como demanda de área 

reduzida, baixos custos de implantação, adequabilidade a climas tropicais, e eficiência de 

remoção de DBO relativamente satisfatória (CHERNICHARO, 2007). Entretanto, muitas 

vezes o tratamento por reator UASB apenas não atende aos padrões de lançamento, e por isso 

é interessante a conjugação com um pós-tratamento, principalmente aeróbio, para aumentar a 

remoção de DBO e também de nutrientes e patógenos. 

Verifica-se que o sistema mais utilizado nas ETEs da BHRPI é o Reator UASB com pós-

tratamento anaeróbio - UASB+T.An. -, presente em 18 das 36 estações, nos municípios de 

Antônio Dias, Barão de Cocais, Catas Altas, Ipatinga, Jaguaraçu, João Monlevade, Mariana, 
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Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara e São domingos do Prata. Dentre as 13 ETEs em 

operação, esse também é o sistema mais utilizado, presente em cinco estações, localizadas em 

Ipatinga (3), Rio Piracicaba (1) e Catas Altas (1). Além disso, os projetos de ETEs também 

prevêem, em sua maioria, a implantação de sistemas UASB seguidos de pós-tratamento 

anaeróbio. 

O sistema composto por UASB seguido de pós-tratamento aeróbio - UASB+T.Ae. - foi o 

segundo mais encontrado na BHRPI. Das seis ETEs constituídas por este tipo de sistema, 

duas estavam em operação ï a ETE Laboreaux em Itabira e a ETE Sede em Catas Altas ï e 

quatro ainda em fase de projeto ï a ETE Bela Vista de Minas, a ETE Sede em Rio Piracicaba, 

a ETE Sede em Santa Bárbara e a ETE Urbana em São Gonçalo do Rio Abaixo. 

Todas as quatro ETEs compostas por tanque séptico seguido de filtro anaeróbio (Fossa-Filtro) 

encontravam-se em operação na data da visita, sendo duas delas localizadas em João 

Monlevade e as outras duas em Catas Altas.  

A única estação composta por lagoa facultativa é a ETE Limoeiro, no município de Timóteo, 

que se encontrava fora de operação. Apesar de ser uma opção de tratamento relativamente 

simples, barata e eficiente, os elevados requisitos de área dificultam a sua implantação (VON 

SPERLING, 2005). 

4.3.3 Regularização ambiental das ETEs 

No presente item, visou-se apresentar a situação da regularização ambiental das ETEs em 

projeto, em obras, em operação e fora de operação. Destaca-se que, na fase de projeto, as 

ETEs cujos projetos estão em fase de elaboração, paralisados e/ou que ainda não contam com 

recursos para as obras não foram analisadas e, no caso das ETEs fora de operação, também 

foram excluídas desta análise as ETEs que foram desativadas permanentemente.  Assim, 

cinco das oitos ETEs fora de operação (ETEs Morada dos Heróis, Baixada da Pimenta e Santa 

Maria em Nova Era e ETEs Cachoeira do Vale e Limoeiro em Timóteo), bem como nove das 

14 ETEs em projeto (ETE Principal e ETE 2 em Barão de Cocais, ETE Bela Vista de Minas 

em Bela Vista de Minas, ETEs Bento Rodrigues e Santa Rita Durão em Mariana, ETE Sede 

em Rio Piracicaba, ETE Sede em São Domingos do Prata, ETE São Bernardo em Santa 

Bárbara e ETE Sede em Timóteo) da BHRPI não foram analisadas no presente item. Portanto, 

quanto à regularização ambiental foram consideradas 23 das 37 ETEs diagnosticadas na bacia.  

O tipo de regularização ambiental a que cada empreendimento está sujeito é definido na 

Deliberação Normativa COPAM nº 74 de 2004 e no Decreto Estadual nº 44.844 de 2008. A 
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deliberação divide os empreendimentos em seis classes (1 a 6) de acordo com o seu porte e 

potencial poluidor/degradador, o qual é estabelecido após a conjugação dos potenciais 

impactos nos meios físico, biótico e antrópico. Já o decreto estabelece normas para o 

licenciamento ambiental e a autorização ambiental de funcionamento, tipifica e classifica 

infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e estabelece 

procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades. 

 De acordo com o disposto na DN COPAM nº74 de 2004:  

Art. 1º - Os empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente 

sujeitas ao licenciamento ambiental no nível estadual são aqueles enquadrados nas 

classes 3, 4, 5 e 6. (...) 

Art. 2° - Os empreendimentos e atividades (...) enquadrados nas classes 1 e 

2, considerados de impacto ambiental não significativo, ficam dispensados do 

processo de licenciamento ambiental no nível estadual, mas sujeitos 

obrigatoriamente à Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF, pelo órgão 

ambiental estadual competente, mediante cadastro iniciado pelo requerente junto à 

Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

SUPRAM competente, acompanhado de Termo de Responsabilidade, assinado pelo 

titular do empreendimento e de Anotação de Responsabilidade Técnica ou 

equivalente do profissional responsável. (...) 

Nos artigos 4º e 14 do Decreto de Minas Gerais nº 44.844 de 2008, define-se ainda que os 

empreendimentos sujeitos à AAF devem obter a regularização ambiental previamente à 

instalação, assim como aqueles sujeitos ao licenciamento ambiental. Além disso, caso esses 

empreendimentos tenham iniciado a instalação, estejam instalados ou em operação, mas ainda 

não estejam regularizados, esses devem obter a AAF, em caráter corretivo. Enquanto que os 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental que estiverem instalados, em instalação 

ou em operação, deverá se regularizar obtendo LI ou LO, em caráter corretivo, mediante a 

comprovação de viabilidade ambiental do empreendimento. 

Anteriormente ao início da instalação/ construção, ou seja, na fase de projeto, para as ETEs 

enquadradas na classe 1 da DN nº 74 de 2004 deve-se solicitar a AAF, enquanto que para as 

ETEs enquadradas nas classes 3 e 5 deve ser solicitada a licença prévia (LP). No caso das 

ETEs classe 3, a LP pode ser solicitada concomitantemente com a licença de instalação (LP + 

LI). Na fase de obras, as regularizações ambientais das ETEs classe 1  e das classes 3 e 5 são, 

respectivamente, AAF (ou AAF corretiva), e LI (ou LI em caráter corretivo ï LIC) ou LP + 

LI (somente para ETEs classe 3). Já na fase de operação, as ETEs classe 1 devem possuir 
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AAF, e as ETEs classes 3 e 5 devem estar regularizadas com licença de operação (LO), 

licença de operação em caráter corretivo (LOC) ou revalidação da licença de operação 

(RevLO). Abaixo são apresentadas as categorias selecionadas para representar a regularização 

das ETEs: 

1- ETEs em operação: 

1- ETEs regularizadas: quando o empreendimento possui AAF, LO, LOC ou RevLO e está 

com a validade vigente. Nessa categoria estão: ETE Bom Jesus do Amparo, ETE Sede em 

Catas Altas, ETE Laboreaux em Itabira, e as ETEs Ipanema, Areal, Horto e Bela Vista em 

Ipatinga. 

2- ETEs não regularizadas: quando o empreendimento não participou do processo de 

regularização ambiental, não tendo nenhum tipo de licença ou autorização ambiental. 

Nessa categoria est«o: ETE Morro dôAgua Quente e as duas ETEs compostas por tanque 

séptico seguido de filtro anaeróbio em Catas Altas, as duas ETEs de João Monlevade 

compostas por tanque séptico seguido de filtro anaeróbio e a ETE Padre Pinto em Rio 

Piracicaba.  

3- ETE com regularização ambiental vencida: quando o empreendimento apresenta algum 

tipo de licença ou autorização ambiental, cujo prazo de validade esteja vencido. Nenhuma 

das ETEs em operação na BHRPI enquadrou-se nessa categoria. 

2- ETEs fora de operação (com chance de (re)ativação) 

Considerando que, na maioria dos casos, não se faz necessária a detenção de regularização 

ambiental válida para as ETEs fora de operação que foram desativadas permanentemente, 

neste item somente foram analisadas aquelas com chance de (re)ativação, conforme 

informado nas visitas. Estas se encontravam temporariamente inoperantes por problemas 

operacionais ou por necessitar intervenções no sistema ou na rede coletora para a devida 

operação. Assim, conforme a situação particular de cada ETE (inoperante temporariamente, 

em ampliação, em adequação, etc), deveriam possuir AAF (classe 1), ou qualquer uma das 

licenças ambientais (classes 3 e 5): 

1 ETEs regularizadas: quando o empreendimento possui LP, LI, LP+LI, AAF, LO, LOC ou 

RevLO e está com a validade vigente. Nenhuma das ETEs fora de operação na BHRPI 

enquadrou-se nessa categoria. 
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2 ETEs não regularizadas: quando o empreendimento não possui AAF ou licença ambiental. 

Nessa categoria estão a ETE Severo em Antônio Dias e as ETEs Cerâmica e Vargem Linda 

em São Domingos do Prata.  

3 ETEs com regularização ambiental vencida: quando o empreendimento possui LP, LI, 

LP+LI, AAF, LO, LOC ou RevLO e não está com a validade vigente. Nenhuma das ETEs 

fora de operação na BHRPI enquadrou-se nessa categoria. 

3- ETEs em obras: 

1- ETEs regularizadas: quando o empreendimento dessas classes possui AAF, LI ou LP+LI e 

está com a validade vigente. Nenhuma das ETEs em obras na BHRPI enquadrou-se nessa 

categoria. 

2- ETEs não regularizadas: quando o empreendimento não possui regularização ambiental 

(AAF, LI ou LP+LI). Nessa categoria estão: ETE Cruzeiro Celeste em João Monlevade e 

a ETE Sumidouro em Santa Bárbara. 

3- ETEs com regularização vencida: quando o empreendimento apresenta algum tipo de 

regularização cujo prazo de validade esteja vencido. Nenhuma das ETEs em obras na 

BHRPI enquadrou-se nessa categoria. 

4- ETEs em projeto (que foram aprovadas pelos órgãos financiadores e/ou já 

contam com recursos para as obras):  

Quando as ETEs encontram-se em fase de projeto, é preciso verificar caso a caso para saber 

se a regularização ambiental é requerida na etapa que o projeto se encontra ou não. No caso 

dos projetos em elaboração ou que se encontram paralisados, a obtenção da regularização 

ambiental não se faz necessária. Mas para as ETEs em vias de ser instalada a obtenção da 

AAF, LP ou LP+LI é essencial, uma vez que a localização e a instalação da ETE dependerá 

da regularização ambiental. Nos casos em que os projetos foram ou serão submetidos à 

Funasa também a entrada no processo de regularização ambiental é fundamental, mesmo 

quando se trata de ETEs sujeitas somente à AAF, pois é um dos requisitos para a liberação de 

recursos para as obras. Por isso neste item somente optou-se por analisar apenas as ETEs com 

projetos concluídos e em vias de instalação, que já contam com recurso para ser construídas 

ou que tiveram seus projetos aprovados pelos órgãos financiadores. Ressalta-se que para as 

ETEs classe 5 a LP deve ser solicitada com maior antecedência, uma vez que não é possível a 

sua obtenção concomitantemente com a LI. Já para as ETEs classe 1 a obtenção da 

regularização ambiental geralmente é agilizada, visto que o processo de obtenção da AAF é 
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mais simplificado. Assim, como a classe do empreendimento segundo a DN nº74 de 2004 é 

um fator de grande relevância em relação ao andamento do processo de regularização 

ambiental quando as ETEs, o panorama da regularização ambiental foi feito para cada 

situação distinta. 

1- ETEs classe 1 da DN COPAM nº 74 de 2004: quando o empreendimento dessas classes 

apresenta AAF e está com a validade vigente. Nessa categoria estão: ETE Sede em 

Jaguaraçu e a ETE Urbana em São Gonçalo do Rio Abaixo, que já possuem AAF, e a 

ETE Sede em Santa Bárbara, que ainda não possui AAF. 

2- ETEs das classes 3 e 5 da DN COPAM nº 74 de 2004 regularizadas: quando o 

empreendimento dessas classes apresenta LP ou LP+LI e está com a validade vigente. 

Nenhuma das ETEs em projeto na BHRPI enquadrou-se nessa categoria. 

3- ETEs classes 3 e 5 da DN COPAM nº 74 de 2004 que ainda não possuem regularização: 

quando o empreendimento das classes 3 e 5 ainda não possui LP ou LP+LI. Não se se 

trata de uma situação irregular, entretanto, ressalta-se que o processo de licenciamento é 

relativamente complexo, requerendo estudos ambientais aprofundados e, portanto, a 

documentação para a obtenção da licença deve ser providenciada o mais breve possível. 

Nessa categoria está a ETE Carneirinhos em João Monlevade. 

4- ETEs classes 1, 3 e 5 da DN nº 74 de 2004 com regularização vencida: quando o 

empreendimento em projeto apresenta AAF, LP ou LP+LI cujo prazo de validade esteja 

vencido. Apenas e ETE Central de Coronel Fabricinao se enquadrou nessa categoria. 

Diante da pesquisa realizada no SIAM, em março de 2012 e das visitas realizadas aos 

municípios da BHRPI foi possível obter os resultados apresentados na Tabela 4.8. 
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Tabela 4.8 ï Panorama da Regularização Ambiental das ETEs da BHRPI* 

Situação da 
ETE 

Regularização Ambiental 

Prestadora de serviço 

COPASA Prefeitura 
SAAE/ 
DAE 

BHRPI 

Em 
operação 

ETEs regularizadas  (LO, AAF) 4 2 1 7 

ETEs não regularizadas 0 4 2 6 

Fora de 
operação  

ETEs não regularizadas 0 3 0 3 

Em obras ETEs não regularizadas 0 2 0 2 

Projeto 

ETEs classes 1 da DN nº 74  0 3 0 3 

ETEs classes 3 e 5 da DN nº 74 
que ainda não possuem 
regularização ambiental 

0 1 0 1 

ETEs classes 3 e 5 da DN nº 74 
com licença vencida 

1 0 0 1 

Total 5 15 3 23 

*No caso das ETEs em projeto, só foram analisadas quanto à regularização ambiental aquelas cujos projetos 

foram aprovados pelos órgãos financiadores e/ou já contam com recursos para a instalação, e para as ETEs fora 

de operação, só foram analisadas quanto à regularização ambiental aquelas que têm chance de reativação. Por 

isso, neste item foram analisadas apenas 23 ETEs. 

É possível observar que, no momento da visita, as ETEs que se encontravam fora de operação 

e que tem alguma chance de reativação não possuem regularização ambiental e todas elas 

estão sob a responsabilidade da prefeitura. Como estas ETEs já haviam sido instaladas e 

deveriam operar assim que os problemas fossem solucionados, a expectativa era que tivessem 

obtido regularização ambiental.  

As duas ETEs em fase de obras na BHRPI ï as ETEs Cruzeiro Celeste em João Monlevade e 

Sumidouro em Santa Bárbara ï não estão regularizadas. Verificou-se que a ETE Cruzeiro 

Celeste possui LI em análise técnica.  

A ETE Sede de Jaguaraçu e a ETE Urbana de São Gonçalo do Rio Abaixo possuem AAF 

válida e, conforme informado, estão em vias de ser instaladas e os recursos para as obras 

serão da Funasa e da própria arrecadação municipal, respectivamente. A ETE Sede de Santa 

Bárbara ainda não possui AAF e, como o projeto foi aprovado pela Funasa, a não obtenção da 

regularização ambiental é um dos fatores que têm dificultado a liberação dos recursos para as 

obras.  A ETE Carneirinhos em João Monlevade, sob responsabilidade do DAE, ainda não 

possui regularização ambiental e possui processo arquivado para obtenção de LP+LI. 

Segundo informado, foram necessárias mudanças no projeto devido ao local de instalação da 

ETE e o processo do licenciamento encontra-se em andamento. Por fim, a ETE Central em 
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Coronel Fabriciano obteve LP+LI, mas está com o prazo de validade vencido. Isso se deve ao 

impasse quanto ao local de instalação da ETE, que é motivo de resistência por parte da 

população. Assim, conforme as circunstâncias, serão necessárias alterações no projeto.   

As ETEs em operação necessariamente devem estar regularizadas, independente da calsse 

enquadrada na DN nº 74 de 2004. Sendo assim, para melhor respresentar a regularização 

ambiental destas ETEs, é apresentado o gráfico da Figura 4.17.  

 

Figura 4.17 - Panorama da Regularização Ambiental das ETEs em operação da BHRPI 

Observa-se na Tabela 4.8 e na Figura 4.17 entre as 13 ETEs em operação da BHRPI, seis 

(46%) não possuem regularização ambiental e destas, quatro estas estão sob a 

responsabilidade direta da prefeitura: a ETE Morro dôĆgua Quente e as duas ETEs compostas 

por tanque séptico seguido de filtro anaeróbio, no município de Catas Altas, e a ETE Padre 

Pinto em Rio Piracicaba. As duas ETEs compostas por tanque séptico seguido de filtro 

anaeróbio, no município de João Monlevade, de responsabilidade do DAE, também não 

possuíam regularização ambiental. Constata-se que a falta de regularização ambiental é 

predominante para as ETEs constituídas de tanque séptico seguido por filtro anaeróbio, sendo 

que todas da bacia constituídas por este tipo de tratamento não possuíam AAF. 

Foi analisada também a quantidade de AAFs e LOs concedias para as ETEs da BHRPI e a 

situação destas ETEs. Os resultados são monstrados na Figura 4.18.  
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Figura 4.18 ï Panorama das AAFs e LOs concedidas para as ETEs da BHRPI 

Pela Figura 4.18, é possível identificar que quatro das cinco AAFs válidas foram concedidas 

para ETEs que estão em fase de projeto. Destas, duas não se justificam, correspondentes às 

AAFs das ETEs Santa Rita Durão e Bento Rodrigues no município de Mariana, já que 

nenhuma delas estão em vias de ser instaladas e, na data da visita, foi verificado que o projeto 

foi elaborado entre 2005 e 2008 provavelmente deverão sofre modificações.   

4.4 Análise da situação do esgotamento sanitário por região da 

BHRPI 

4.4.1 Percentual de coleta e tratamento de esgoto no Alto, Médio e Baixo Piracicaba 

Na Tabela 4.9, são apresentados os percentuais da população que não é atendida por serviços 

de coleta e tratamento de esgotos, discriminando as regiões do Alto, Médio e Baixo 

Piracicaba, enquanto na Tabela 4.10 são feitas as mesmas considerações, mas em relação à 

população que é atendida por estes serviços.   

Tabela 4.9 ï Deficiências do serviço de esgotamento sanitário da BHRPI 

Regiões População total 
População sem 
rede coletora 

(hab.) 

Percentual 
sem coleta 

(%) 

População 
sem 

tratamento 
(hab.) 

Percentual 
sem 

tratamento 
(%) 

ARPI 159.179 2.213 1,39 103.196 64,83 

MRPI 126.771 2.269 1,79 125.410 98,93 

BRPI 439.751 17.751 4,04 207.522 47,19 

BHRPI 725.701 22.234 3,06 436.128 60,10 
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Tabela 4.10 ï Panorama dos serviços de esgotamento sanitário na BHRPI 

Regiões População total 

População 
atendida por 
rede coletora 

(hab.) 

Percentual 
de coleta (%) 

População 
atendida por 
tratamento 

(hab.) 

Percentual de 
tratamento (%) 

ARPI 159.179 156.966 98,61 55.983 35,17 

MRPI 126.771 124.502 98,21 1.361 1,07 

BRPI 439.751 422.000 95,96 232.229 52,81 

BHRPI 725.701 703.467 96,94 289.573 39,90 

Como pode ser observado, os percentuais de coleta não variam muito entre as regiões da 

bacia, ao contrário do que ocorre para o percentual de tratamento. A região do ARPI apresenta 

um percentual de coleta ligeiramente superior ao da região do MRPI, mas o percentual da 

população atendida por tratamento no ARPI (35,17%) é bastante superior ao do MRPI 

(1,07%).  

Na região do MRPI apesar do elevado percentual de coleta, quase a totalidade da população 

(98,9%) não é atendida por tratamento de esgotos, o que equivale a 125.412 habitantes.   

A região do BRPI apresenta uma maior parcela da população sem rede coletora, 17.751 

habitantes, o equivalente a um percentual de 4,04% da população urbana da região. Entretanto 

a região do BRPI é a que apresenta o maior percentual de tratamento, são 232.229 habitantes, 

o que equivale a 52,81% da população da região. Cabe salientar que este percentual de 

tratamento não retrata a realidade da maioria dos municípios da região, pois atualmente 

somente em Ipatinga há tratamento de esgotos. Como Ipatinga é o maior município da bacia 

em termos populacionais, o seu elevado percentual de tratamento (98%) é o principal 

responsável por elevar o percentual de tratamento da região do BRPI e também da BHRPI. 

Além disso, observa-se que apesar da região do BRPI apresentar o maior percentual da 

população atendida por tratamento, esta região ao mesmo tempo abriga a maior parcela da 

população da bacia não atendida por tratamento, são 207.522 habitantes não atendidos por 

este serviço. Isso se deve ao elevado contingente populacional da região.  

A Figura 4.19 mostra graficamente os percentuais de coleta e tratamento de esgotos 

demonstrados na Tabela 4.10 e possibilita a comparação dos percentuais de tratamento na 

bacia com o percentual determinado na DN COPAM nº 128 de 2008.  

Constata-se que em todas as regiões da bacia o percentual de tratamento é muito inferior em 

relação ao preconizado pela DN COPAM nº 128 de 2008, sendo que apenas o município de 

Ipatinga atende ao percentual de tratamento definido. Dentre os outros 19 municípios, 7 não 
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estão de acordo com a norma e 12 municípios pertencem ao Grupo 7 da DN e, por isso, não 

precisam apresentar percentual de tratamento mínimo de 80%, pois tem até o ano de 2017 

para cumprirem esta determinação.  

 

 

Figura 4.19 ï Percentual de coleta e tratamento nas regiões da BHRPI  

As Figura 4.20, 4.21 e 4.22 trazem os percentuais discriminados para cada um dos municípios 

das regiões do ARPI, MRPI e BRPI, respectivamente, e compara esses percentuais com os da 

bacia e da região a que se refere.  
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Figura 4.20 ï PC e PT por município do Alto Rio Piracicaba 

No ARPI, destacam-se os municípios de Bom Jesus do Amparo, Catas Altas e Itabira, em que 

o percentual da população inserida na bacia atendida por tratamento de esgotos é de 

aproximadamente 95, 80 e 50%, respectivamente (Figura 4.20).  

Os municípios de Bom Jesus do Amparo e Catas Altas já possuem percentual de tratamento 

de esgoto igual ou superior a 80%, como determina a DN nº128 de 2008, apesar de estarem 

enquadrados no Grupo 7 e terem prazo até 2017 para cumprirem esta determinação. O 

município de Itabira, no entanto, não está de acordo com a norma, já que pertence ao Grupo 2 

da DN e já deveria apresentar percentual de tratamento de esgoto mínimo de 80%. 
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Figura 4.21 ï PC e PT por município do Médio Rio Piracicaba 

No MRPI, na data da visita, somente os municípios de Rio Piracicaba e João Monlevade 

tinham algum tipo de sistema de tratamento de esgotos (Figura 4.21). Ainda assim, o 

percentual da população dos municípios inserida na bacia atendida por este serviço era de 

apenas 9,8 e 0,6% em Rio Piracicaba e João Monlevade, respectivamente. Em João 

Monlevade, há perspectivas próximas de aumentar este percentual com o início da operação 

da ETE Cruzeiro Celeste, que foi inaugurada em meados de 2012, mas que até o momento da 

visita a ETE ainda não havia entrado em operação. 
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Figura 4.22 ï PC e PT por município do Baixo Rio Piracicaba 

No BRPI, como pode ser observado na Figura 4.22, somente Ipatinga atualmente tem serviço 

de tratamento de esgotos, em que atende a 98% da população urbana. Ressalta-se a gravidade 

do lançamento in natura dos esgotos de cidades de grande e médio porte ï Coronel Fabriciano 

e Timóteo ï que comprometem sobremaneira a qualidade das águas, como sugerido pelas 

análises de monitoramento do IGAM. Dentre as 13 estações de amostragens na BHRPI, a 

RD035, situada a jusante destes municípios, apresentou a maior concentração de coliformes 

termotolerantes considerando a série histórica 1997-2011 (IGAM, 2012).  

4.4.2 Situação das ETEs no Alto, Médio e Baixo Piracicaba 

Posteriormente ao levantamento da situação geral das ETEs da BHRPI, realizou-se uma 

avaliação nas três regiões da bacia ï Alto, Médio e Baixo Piracicaba ï conforme apresentado 

na Tabela 4.11 e na Figura 4.23. 
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Tabela 4.11 ï Panorama da situação das ETEs por região da BHRPI 
 Situação da ETE nº de ETEs Municípios a que pertencem 

A
lt

o
 R

io
 

P
ir

a
c
ic

a
b

a
 

Em operação 6 (46,15%) 
Bom Jesus do Amparo (1), Catas Altas (4), Itabira 

(1) 

Fora de Operação 0 (0,00%) 
 

Projeto 6 (46,15%) Barão de Cocais (2), Mariana (2), Santa Bárbara (2) 

Em obras 1 (7,69%) Santa Bárbara 

Total 13 (100,00%) 
 

M
é
d

io
 R

io
 

P
ir

a
c
ic

a
b

a
 

Em operação 3 (21,43%) João Monlevade (2), Rio Piracicaba (1) 

Fora de Operação 5 (35,71%) Nova Era (3), São Domingos do Prata (2) 

Projeto 5 (35,71%) 
Bela Vista de Minas (1), João Monlevade (1), São 

Gonçalo do Rio Abaixo (1) e São Domingos do Prata 
(1) 

Em obras 1 (7,14%) João Monlevade (1) 

Total 14 (100,00%) 
 

B
a
ix

o
 R

io
 

P
ir

a
c
ic

a
b

a
 

Em operação 4 (40,00%) Ipatinga (4) 

Fora de Operação 3 (30,00%) Antônio Dias (1), Timóteo (2) 

Projeto 3 (30,00%) Coronel Fabriciano (1), Jaguaraçu (1), Timóteo (1) 

Em obras 0 (0,00%) - 

Total 10 (100,00%) 
 

BHRPI 

Em operação 13 (35,14%)  

Fora de Operação 8 (21,62%)  

Projeto 14 (37,84%)  

Em obras 2 (5,41%)  

Total 37 (100%)  

 

 

Figura 4.23 ï Panorama da situação das ETEs nas regiões do Alto, Médio e Baixo Piracicaba 

De acordo com os dados da Tabela 4.11, verifica-se que em relação ao número total de ETEs 

por região da BHRPI não há diferença expressiva entre Alto, Médio e Baixo Piracicaba que 
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apresentaram 13, 14 e 10 ETEs no total, respectivamente. Vale ressaltar que mais da metade 

do total do número de ETEs por região encontrava-se fora de operação, em projeto ou em 

obras. Do total de ETEs fora de operação existentes no Médio e Baixo Piracicaba, duas nunca 

haviam sido operadas, duas encontravam-se com problemas operacionais e as outras quatro 

foram desativadas, isto é, não voltarão a funcionar, ou já estão fora de operação por mais de 

oito anos.  

O maior número de ETEs em operação encontra-se no ARPI e, ao todo, as seis estações 

atendem a 55.983 habitantes, 35,17% da população urbana da região. O MRPI por sua vez 

apresenta o menor número de habitantes atendidos por tratamento de esgotos, são apenas 

1.361, que correspondem a 1,07% da população urbana da região.  O BRPI, entretanto, é a 

região que possui o maior número de habitantes atendidos por tratamento de esgotos, são 

232.299 habitantes, o que equivale a 52,81% da população urbana da região, com quatro 

ETEs em operação. Todas as ETEs em operação do BRPI encontram-se no município de 

Ipatinga. 
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5 RELATÓRIOS POR MUNICÍPIO 
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ALVINÓPOLIS 

1 Diagnóstico 

1.1 Dados demográficos e localização 

O município de Alvinópolis, segundo dados do IBGE (2010), apresenta população total de 

15.261 habitantes sendo que, 11.433 habitantes correspondem à população urbana e 3.828 

habitantes à população rural. Na sede do município, 8.403 habitantes correspondem à 

população urbana. 

O município possui três distritos: Barretos de Alvinópolis, com 831 habitantes, sendo 229 

habitantes correspondentes à população urbana; Fonseca, com 3.288 habitantes, sendo 2.310 

habitantes correspondentes à população urbana; e Major Ezequiel, com 984 habitantes, sendo 

491 habitantes correspondentes à população urbana (IBGE, 2010). O município encontra-se 

parcialmente inserido na BHRPI na região do Médio Rio Piracicaba sendo que a sede 

municipal localiza-se fora da BHRPI. Apenas o distrito de Major Ezequiel não contribui na 

BHRPI. 

1.2 Situação geral do sistema de esgotamento sanitário 

Em visita realizada em abril de 2012, para levantamento da situação do esgotamento sanitário, 

diagnosticou-se que o município apresentava infraestrutura disponível de: 

¶ Rede coletora de esgoto;  

¶ Fossas negras.  

A prestação do serviço de esgotamento sanitário do município é da Prefeitura. 

Conforme informado na visita, as fossas negras encontravam-se somente em algumas 

comunidades rurais e o percentual da população urbana atendida por rede coletora era de 90% 

e o percentual da população urbana atendida por tratamento de esgotos era de 0%. 

De acordo com as DNs COPAM n° 96 de 2006 e 128 de 2008, o município de Alvinópolis 

está classificado no Grupo 7 e atende a essa deliberação, uma vez que o município cadastrou o 

Relatório Técnico junto à FEAM. Municípios deste grupo têm o prazo até março de 2017 para 

obter a AAF de sua ETE que deve estar operando e atendendo a 80% da população urbana 

com um sistema de tratamento de esgoto cuja eficiência corresponda a no mínimo 60%. 
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Com relação aos dados do primeiro trimestre de 2012 do ICMS Ecológico, critério 

Saneamento Ambiental subcritério Tratamento de esgotos, o município de Alvinópolis não 

recebe a verba vinculada a esse imposto, porque o município não possui sistema de tratamento 

de esgoto sanitário regularizado que atenda, no mínimo, a 50% da população urbana. 

Durante a visita técnica o gestor municipal informou que o Plano de Saneamento do 

município está em processo de desenvolvimento, porém ainda não foi licitado. O 

financiamento proverá do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS - de 

Alvinópolis, Rio Piracicaba, Nova Era, João Monlevade e Bela Vista de Minas. O plano de 

trabalho e o termo de referência já estão aprovados pela Caixa Econômica Federal, conforme 

informado. 

Conforme informado pelo secretário de desenvolvimento da prefeitura de Alvinópolis, 

Marcos José Ferreira, em 15/7/2011, a prefeitura encaminhou à Fundação Nacional de Saúde 

ï Funasa, o plano de trabalho referente à elaboração do projeto de engenharia do sistema de 

esgotamento sanitário para o distrito de Fonseca. O município de Alvinópolis foi selecionado. 

O distrito de Fonseca contribui para a BHRPI e tem sua importância ambiental por 

contemplar área de proteção ambiental e sítio paleontológico. 

No dia 9/8/2011 receberam a visita da engenheira Alane Esteves Soares, da superintendência 

estadual da Funasa/MG para a realização dos trabalhos de campo em Fonseca que constou de: 

georreferenciamento da área (margem esquerda do rio Piracicaba no perímetro urbano de 

Fonseca) e relatório fotográfico da área levantada. Estes dados fazem parte da elaboração do 

projeto de construção de rede de esgoto e estação de tratamento de esgoto ï ETE. Este 

relatório de visita técnica foi encaminhado a Funasa para análise e aprovação do ingresso do 

município no programa de saneamento. Este programa faz parte do Programa de Aceleração 

do Crescimento - PAC. 

O convênio de Fonseca junto à Funasa, trata-se de elaboração de projeto, que se encontra em 

processo de licitação/contratação, segundo informado pelo secretário da prefeitura. 

Os pontos de lançamento do esgoto in natura da sede, distrito de Fonseca e distrito de 

Barretos de Alvinópolis eram feitos no rio do Peixe, afluente do rio Piranga, córrego Carvão 

de Pedra/ rio Piracicaba/rio Cata Preta, e córrego Barreto, afluente do ribeirão Turvo e rio 

Piracicaba, respectivamente. Em Major Ezequiel, o lançamento era feito no rio Sem Peixe, 

afluente do rio Piranga. 
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Na sede, ainda não há tratamento do esgoto. O esgoto é lançado in natura em dois pontos no 

rio do Peixe. O ponto 1 de lançamento ocorre nas coordenadas UTM 23K - 702710E e 

7774807N conforme mostrado nas Figuras 1.1 e 1.2. O lançamento no ponto 2 é nas 

coordenadas UTM - 23K 703102E e 7775566N conforme mostrado nas Figuras 1.3, 1.4 e 1.5. 

Foi relatado que esse rio é afluente do rio Piranga. 

 

  

Figura 1.1  ï Lançamento do esgoto in natura na 

sede, Rio do Peixe, afluente do Piranga 

Figura 1.2 ï Lançamento do esgoto in natura na 

sede, Rio do Peixe, afluente do Piranga 

 

  

Figura 1.3 ï Lançamento do esgoto in natura na 

sede, Rio do Peixe, afluente do Piranga  

Figura 1.4 ï Lançamento do esgoto in natura na 

sede, Rio do Peixe, afluente do Piranga  

Nos pontos 3 e 4 o lançamento ocorre no rio Piracicaba e córrego ñSem Nomeò e se refere ao 

esgoto do distrito de Fonseca nos pontos de coordenadas UTM - 23K 678125E e 7769660N e 

677904E e 7769629N, respectivamente, como ilustrado nas Figuras 1.5 e 1.6. 



 

86 

 

  

Figura 1.5 ï Ponto 3 de lançamento do esgoto in 

natura em Fonseca. Rio Piracicaba. 

Figura 1.6 ï Ponto 4 de lançamento do esgoto in 

natura em Fonseca. C·rrego ñSem Nomeò.   

 

Os pontos 5 e 6 estavam localizados no distrito de Barretos de Alvinópolis nos pontos de 

coordenadas UTM - 23K 688804E e 7781019N e 688536E e 7781286N, respectivamente, 

como ilustrado nas Figuras 1.7 e 1.8. 

 

  

Figura 1.7 ï Ponto 8 de lançamento do esgoto in 

natura em Barretos. Córrego Barretos, afluente do 

Ribeirão Turvo/Rio Piracicaba. 

Figura 1.8 ï Ponto 9 de lançamento do esgoto in 

natura em Barretos. Córrego Barretos, afluente do 

Ribeirão Turvo/Rio Piracicaba. 
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ANTÔNIO DIAS 

1 Diagnóstico 

1.1 Dados demográficos e localização 

O município de Antônio Dias, segundo dados do IBGE (2010), apresenta população total de 

9.565 habitantes sendo que, 4.672 habitantes correspondem à população urbana e 4.893 

habitantes à população rural. Na sede do município, 3.812 habitantes correspondem à 

população urbana. 

Antônio Dias possui um único distrito, Hematita, com 1.992 habitantes, sendo 860 habitantes 

correspondentes à população urbana (IBGE, 2010). Este distrito dista 55 km da sede e não 

contribui na BHRPI pois o córrego Corcunda ou Hematita que atravessa o distrito encontra-se 

na Bacia do Rio Santo Antônio. Conforme informado na visita, este distrito é provido de 

banheiros financiados pela Funasa.  

O município encontra-se parcialmente inserido na BHRPI, mais precisamente na região do 

Baixo Piracicaba, sendo que a sede municipal localiza-se dentro da BHRPI.  

O rio principal que atravessa a cidade é o Piracicaba. Dentre os povoados, que em sua maioria 

possuem vias asfaltadas e rede coletora de esgotos, destacam-se: São Joaquim da Bocaína, 

Cocais das Estrelas, Porteira Grande, Severo, São José da Barrinha, Baú, Roseira e Queiroz. 

1.2  Situação geral do sistema de esgotamento sanitário 

Em visita realizada em abril de 2012, para levantamento da situação do esgotamento sanitário, 

diagnosticou-se que o município apresentava infraestrutura disponível de: 

¶ Rede coletora de esgoto;  

¶ Tanques sépticos; 

¶ Uma ETE inoperante, a ETE Severo. 

A prestação do serviço de esgotamento sanitário do município era da prefeitura, porém estava 

em transição para COPASA. Atualmente a COPASA possui apenas a concessão de água. No 

entanto a renovação do contrato com a COPASA a vencer no fim de 2012 incluiria o 

atendimento a água e esgoto, conforme informado durante a visita pelo representante 

municipal. Conforme informado na visita, o percentual da população urbana atendida por rede 
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coletora de esgotos era de 90% e o percentual da população urbana atendida por tratamento de 

esgotos era de 0%. 

De acordo com as DNs COPAM N° 96 de 2006 e 128 de 2008, o município de Antônio Dias 

está classificado no Grupo 7 e, em atendimento a essa deliberação, o município cadastrou o 

Relatório Técnico junto à FEAM. Municípios deste grupo têm o prazo de até março de 2017 

para obter a AAF de sua ETE que deve ser instalada e atender a 80% da população urbana 

com um sistema de tratamento de esgoto cuja eficiência corresponda a no mínimo 60%. 

Com relação ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério Tratamento de 

esgotos, o município de Antônio Dias não recebe a verba vinculada a esse imposto, porque o 

município não possui sistema de tratamento de esgoto sanitário regularizado que atenda, no 

mínimo, a 50% da população urbana. 

Conforme informado na visita, a elaboração do PMSB do município já havia sido iniciada e 

instituída por lei em 2009. Entretanto, atualmente o Plano está paralisado. Além disso, 

verificou-se que em março de 2012 foi enviada uma proposta para elaboração do Plano para a 

Funasa. A proposta foi pré-selecionada, mas não fizeram os ajustes necessários e por isso o 

convênio não foi firmado, conforme informado por representantes da Funasa.  

O lançamento do esgoto in natura coletado era realizado no rio Piracicaba, em vários pontos 

ao longo do seu percurso. O ponto 1 de lançamento estava situado nas coordenadas UTM 23K 

725595E e 7829469N, como ilustrado na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1 ï Lançamento de esgoto in natura no rio 
Piracicaba 

 

1.3 Estações de Tratamento de Esgotos 

1.3.1  ETE Severo  
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A ETE Severo está localizada no bairro Novo Centro, próximo ao povoado de Severo, mais 

precisamente nas coordenadas UTM 23K - 725775E e 7829595N e, na data da visita, o corpo 

de água receptor do efluente da ETE era o Ribeirão Severo, afluente do Rio Piracicaba. 

O sistema de tratamento de esgoto adotado na ETE Severo era composto por tratamento 

preliminar, caracterizado por caixa gradeada e desarenadora e caixa divisora de vazão; um 

reator anaeróbio de fluxo ascendente (UASB); 3 filtros anaeróbios; caixa receptora; caixa 

cloradora; caixa de amostragem e 4 leitos de secagem. 

A Figura 1.2 apresenta o fluxograma do sistema de tratamento da ETE Severo: 

 

 
Figura 1.2: Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Severo 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

 

 
Conforme informado na visita, esta ETE foi implantada em 2009 sendo construída com 

recurso próprio da prefeitura. A empresa construtora foi a SANEGLASS. O bairro Novo 

Centro contempla cerca de 70 casas financiadas pelos recursos federais e estaduais (CAIXA e 

COHAB, respectivamente). 

Na data da visita, a ETE Severo encontrava-se inoperante e em condições precárias 

(cercamento depredado, ausência de capina, caixa de amostragem com tampa quebrada e 

rachaduras). Segundo os profissionais, esta situação é resultado de um impasse entre 

prefeitura e CEMIG. A bomba já queimou várias vezes e a solução seria a troca do sistema bi 

para trifásico. A CEMIG diz não ter necessidade desta troca tendo em vista a quantidade de 

habitantes. Já a prefeitura não admite arcar com esta problemática, que envolve recurso de 

cerca de 40 mil reais. 

Segundo pesquisa realizada no SIAM em março de 2012 a ETE Severo não possui registro de 

licença ambiental. A engenheira civil da secretaria de obras e o diretor municipal de 
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planejamento não souberam informar sobre a situação da regularização ambiental desta ETE. 

Seguem abaixo as figuras da ETE Severo. 

  

Figura 1.3 - Tratamento Preliminar ETE Severo 
(Caixas Gradeada, Desarenadora e Divisora de 

Vazão) 

Figura 1.4 ï ETE Severo / Reator UASB e Filtros 
Anaeróbios 

  

Figura 1.5 - ETE Severo/Paisagismo inadequado Figura 1.6 - ETE Severo/Caixa de amostragem 
comprometida (pré leitos de secagem) 
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BARÃO DE COCAIS 

1 Diagnóstico 

1.2 Dados demográficos e localização 

O município de Barão de Cocais, segundo dados do IBGE (2010), possui população total de 

28442 habitantes sendo que 25786 habitantes correspondem à população urbana e 2656 à 

população rural. Na sede a população urbana e rural é de 24007 e 1632 habitantes, 

respectivamente. O município apresenta um distrito, Cocais, que possui 2803 habitantes, em 

que 1779 estão na zona urbana e 1024 na zona rural.  

O município encontra-se totalmente inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba na 

região do Alto Piracicaba. 

1.2 Situação geral do sistema de esgotamento sanitário 

Em visita realizada em abril de 2012 diagnosticou-se que o município conta com 

infraestrutura disponível de: 

4 Rede coletora de esgotos na cidade;  

5 Fossas negras na zona rural. 

Não há interceptores e, dessa forma, o esgoto é lançado de forma difusa. Naturalmente 

também não há estação de tratamento de esgotos. A prestação do serviço de esgotamento 

sanitário do município é da prefeitura. Segundo o secretário de obras, no presente o percentual 

de população urbana atendida por rede coletora de esgoto é entre 95 e 98% e por tratamento 

de esgoto é 0%.  

O município não tem Plano de Saneamento Básico, mas estão buscando recursos para 

executá-lo, conforme informado por representantes da prefeitura.  

Barão de Cocais não recebe ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério 

Tratamento de esgotos por não possuir ETE regularizada que atenda pelo menos 50% da 

população urbana.  

O município se enquadra no Grupo 6 da DN COPAM nº 96 de 2006 e não atende a DN 

COPAM nº 128 de 2008, uma vez que já deveria possuir AAF de sistema de tratamento de 

esgotos para atender pelo menos 60% da população urbana com eficiência de remoção de 

DBO de 50%.  
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O esgoto in natura da sede é lançado nos córregos João Paulo, São Miguel, Onça, Chiqueiro, 

Dois Irmãos, Capim Cheiroso, São Miguel, Viúva, no rio São João e no ribeirão Cocais, 

afluentes e tributários do rio Santa Bárbara, sub-bacia do rio Piracicaba. Os córregos 

Chiqueiro e Dois Irmãos cruzam e deságuam na represa do Peti. O esgoto in natura do distrito 

de Cocais é lançado no ribeirão Cocais.  

Foram registrados e georreferenciados, em coordenadas UTM 23K, os seguintes pontos de 

lançamento de esgoto in natura: córrego João Paulo, rio São João 657266E e 7793614N, 

córrego São Miguel 658389E e 7795251N, córrego Capim Cheiroso 658913E e 7793077N, 

córrego II Irmãos 661634E e 7797683N, córrego Viúva 659444E e 7792842N e ribeirão 

Cocais 662056E e 7802769N (Figuras 1.1-1.4).  

Segundo o secretário de obras há um projeto para o sistema de tratamento de esgotos da sede 

que foi executado com recursos da prefeitura. Para conseguir recursos para as obras, o projeto 

foi enviado para alguns editais do Governo Estadual e Federal, mas não foi aceito. As razões 

para a recusa do projeto não foram esclarecidas, conforme informações do secretário.  O 

projeto de tratamento prevê a construção de interceptores e duas ETEs, uma na bacia do rio 

São João (ETE Principal) e outra na bacia do córrego II Irmãos (ETE 2).  

No distrito de Cocais atualmente encontra-se em fase de execução o projeto para o sistema de 

tratamento de esgotos, que está sob responsabilidade da Funasa.   

Além dos projetos para a área urbana, a prefeitura enviou para o FHIDRO um projeto de 

fossas na área rural, mas não obtiveram retorno. 

 

  
Figura 1.1 ï Lançamento difuso no córrego  

João Paulo 
Figura 1.2 ï Lançamento difuso no córrego      

São Miguel 
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Figura 1.3 ï Lançamento de esgoto na rede 

pluvial no córrego Viúva 
Figura 1.4 ï Lançamento difuso no ribeirão 

Cocais, distrito Cocais 

 

1.3 Estações de Tratamento de Esgotos 

1.3.1  ETE Principal (projeto)  

No projeto da ETE consta que esta seria implantada na estrada de acesso a Santa Bárbara nas 

coordenadas UTM 23K ï 659798E e 7792584N.  

O sistema de tratamento de esgoto da ETE será composto por tratamento preliminar, reator 

UASB, filtro anaeróbio e leito de secagem. Os resíduos sólidos da ETE serão adequadamente 

dispostos no aterro sanitário do município. É prevista uma eficiência de entre 75 e 87% de 

remoção de DBO (von Sperling, 2005). O efluente tratado será lançado no rio São João, 

afluente do rio Santa Bárbara. 

 

Figura 1.5 ï Fluxograma do projeto da ETE Principal de Barão de Cocais.                         Fonte: 

Adaptado de von Sperling, 2005 

Conforme informado pelos executores do projeto, é prevista para final de plano, em 2026, 

vazão média de 41,91 L/s e atendimento a 27.188 habitantes, o que corresponderia 

aproximadamente a 86,6% da população urbana da sede.  
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A AAF da ETE, cujo nº do processo COPAM é 10465/2006/001/2006, está vencida desde 26 

de janeiro de 2011. 

1.3.2  ETE 2 (projeto)  

Além da ETE Principal, o projeto de esgotamento sanitário do município contempla a 

implantação de outra ETE na bacia do córrego II Irmãos, que será localizada nas coordenadas 

UTM 23K ï 661566E e 7796077N 

O sistema de tratamento de esgoto da ETE será composto por tratamento preliminar, reator 

UASB seguido de filtro anaeróbio e leitos de secagem. Os resíduos sólidos da ETE serão 

adequadamente dispostos no aterro sanitário do município. É prevista uma eficiência de 75 a 

87% de remoção de DBO (von Sperling, 2005). O efluente tratado será lançado no córrego 

Garcia.  

 

Figura 1.6 ï Fluxograma do projeto da ETE Principal de Barão de Cocais.                         Fonte: 

Adaptado de von Sperling, 2005 

Segundo os executores do projeto de esgotamento sanitário do município, para final de plano 

em 2026, é prevista uma vazão média de 6,63 L/s e atendimento a 4191 habitantes, o que 

corresponderia aproximadamente a 13,4% da população urbana da sede.  

Não foram encontrados registros no SIAM relativos ao licenciamento desta ETE.  
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BELA VISTA DE MINAS 

1  Diagnóstico 

1.1  Dados demográficos e localização 

O município de Bela Vista de Minas, segundo dados do IBGE (2010), possui população total 

de 10.004 habitantes, sendo que 9.378 habitantes correspondem à população urbana e 626 

habitantes correspondem à população rural.  

O município e sua sede estão totalmente inseridos na BHRPI, mais precisamente na região do 

MRPI. O município de Bela Vista de Minas não possui distritos (IBGE, 2010). 

1.2  Situação geral do sistema de esgotamento sanitário 

Em visita realizada em abril de 2012, para levantamento da situação do esgotamento sanitário, 

diagnosticou-se que o município apresentava infraestrutura disponível de: 

¶ Rede coletora de esgoto integrada à rede de drenagem pluvial e;  

¶ 25 tanques sépticos individuais. 

Os tanques sépticos foram construídas com recursos da SEDRU, para famílias de baixa renda, 

que não possuíam instalações sanitárias em suas residências e dezoito delas estão localizadas 

em área urbana.  

A prestação do serviço de esgotamento sanitário do município era da prefeitura. O percentual 

da população urbana atendida por rede coletora era de 100% e o percentual da população 

urbana atendida por tratamento de esgotos era de 0%, conforme foi informado na visita. Os 

esgotos gerados no município eram lançados nos córregos Fundo, Agapito, Gorduras e Boa 

Esperança. Todos eles, afluentes do rio Piracicaba. 

O Plano de Saneamento do município está em processo de desenvolvimento, porém ainda não 

foi licitado. O financiamento proverá do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos 

(CPGRS) de Alvinópolis, Rio Piracicaba, Nova Era, João Monlevade e Bela Vista de Minas. 

O plano de trabalho e o termo de referência já estão aprovados pela Caixa Econômica Federal. 

Na data da visita, o município não recebia ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental 

subcritério Tratamento de esgotos, já que não havia ETE regularizada para atendimento 

mínimo de 50% da população urbana. Bela Vista de Minas está enquadrado no Grupo 7 da 

DN COPAM nº 96 de 2006 e atende a DN COPAM nº 128 de 2008, já que cadastrou 
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Relatório Técnico junto à FEAM. Vale ressaltar que, nos municípios do Grupo 7, devem estar 

operando, até março de 2017,  ETEs regularizadas ambientalmente, que atendam a 80% da 

população urbana e com eficiência de remoção de DBO mínima de 60%. 

Foram identificados três pontos de lançamento de esgoto bruto no córrego Boa Esperança. O 

ponto 1 de lançamento está localizado nas coordenas UTM 23K ï 700381E e 7806768N, 

conforme Figura 1.1. O ponto 2 está localizado, nas coordenadas UTM 23K ï 702457E e 

7807682N, conforme Figuras 1.3 e 1.4,  e o ponto 3  nas coordenas e 23K ï 702386E e 

7807371N, conforme Figura 1.5. No córrego Gorduras foi verificado um lançamento de 

esgoto nas coordenadas UTM 23K ï 700208E e 7806100N, conforme Figura 1.7. 

  

Figura 1.1 ï Ponto 1 de lançamento de esgoto 
bruto no córrego Boa Esperança 

Figura 1.2 ï Córrego Boa Esperança 
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Figura 1.3 ï Ponto 2 de lançamento de esgoto 
bruto no córrego Boa Esperança 

Figura 1.4 ï Ponto 2 de lançamento de esgoto 
bruto no córrego Boa Esperança 

  

Figura 1.5 ï Ponto 3 de lançamento de esgoto 
bruto no córrego Boa Esperança 

Figura 1.6 ï Queda dô§gua no c·rrego Boa 
Esperança 

 

Figura 1.7 ï Lançamento de esgoto bruto no córrego Gorduras 

 

1.3 Estações de Tratamento de Esgotos 

1.3.1  ETE Bela Vista de Minas - Projeto 

Segundo informado na visita, a prefeitura já havia solicitado um financiamento da Funasa 

para a implantação da ETE Bela Vista de Minas, mas o projeto, elaborado por duas empresas 

contratadas, foi reprovado. Atualmente, o projeto está em fase de elaboração. 
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De acordo com a atual empresa responsável pela elaboração do projeto, a área da ETE Bela 

Vista de Minas está localizada, aproximadamente, nas coordenadas UTM 23K ï 699288E e 

7807050N e o efluente da estação será lançado no rio Piracicaba. 

Segundo informado pela empresa, a ETE está sendo projetada para atender a 100% da 

população da sede urbana em final de plano (2033), o que representará 9.450 habitantes, 

correspondente à vazão média de 12,90 L/s. De acordo com informações repassadas na data 

da visita, apenas o bairro Córrego Fundo ficará desprovido de tratamento de esgotos. 

Além da implantação da ETE, o projeto prevê também a implantação da rede coletora de 

esgotos e dos interceptores. Não há, entretanto, data de previsão para implantação da ETE 

Bela Vista de Minas, uma vez que o projeto ainda não foi concluído.  

O sistema de tratamento proposto para a ETE Bela Vista de Minas, segundo informado, será 

composto por tratamento preliminar, reator UASB, filtro biológico percolador e decantador 

secundário. A secagem do lodo será feita através de desidratação mecânica. 

A Figura 1.8 apresenta o fluxograma do sistema de tratamento que será adotado na ETE Bela 

Vista de Minas. 

 

 

Figura 1.8 ï Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Bela Vista de Minas 
Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

A eficiência de remoção de DBO do sistema, segundo informado, será de 95% e o lodo 

gerado no tratamento será disposto em valas na própria área da ETE. 
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BOM JESUS DO AMPARO 

1 Diagnóstico 

1.1  Dados demográficos e localização 

O município de Bom Jesus do Amparo, segundo dados do IBGE (2010), possui população 

total de 5491 habitantes sendo que 2516 habitantes correspondem à população urbana e 2975 

à população rural. Não há distritos.  

O município encontra-se totalmente inserido na BHRPI, na região do Alto Piracicaba.  

1.2  Situação geral do sistema de esgotamento sanitário 

Em visita realizada em abril de 2012 diagnosticou-se que o município conta com 

infraestrutura disponível de: 

6. Rede coletora de esgotos; 

7. Interceptores; 

8. Elevatórias; 

9. Fossas negras; 

10. Uma ETE em operação.  

A prestação do serviço de esgotamento sanitário do município é da Prefeitura. No presente o 

percentual de população urbana atendida por rede coletora de esgoto é de 100% e o percentual 

de população urbana atendida por tratamento de esgoto 95,3%.  

Não há lançamento de esgoto in natura em corpos de água. O esgoto gerado pelo restante da 

população urbana não atendida pela ETE passa por uma fossa negra comunitária localizada no 

bairro Nossa Senhora Aparecida nas coordenadas UTM 23K ï 660471E e 7820300N, em que 

o efluente ® disposto em sumidouro, que est§ a aproximadamente 100 m de um curso dô§gua.  
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Figura 1.1 ï Fossa Negra Comunitária do bairro Nossa Senhora Aparecida  

 

Segundo o secretário de agricultura e meio ambiente, o município não tem Plano de 

Saneamento Básico e não há previsão para executá-lo. 

Bom Jesus do Amparo recebe ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério 

Tratamento de esgotos por possuir uma ETE regularizada que atende pelo menos 50% da 

população urbana.  

O município se enquadra no Grupo 7 da DN COPAM nº 96 de 2006 e atende a DN COPAM 

nº 128 de 2008, uma vez que já enviou o Relatório Técnico para a FEAM.  

Considerando a expressividade da população rural do município (54% da população total) a 

prefeitura está executando um projeto de saneamento rural para tratar todo o esgoto da 

popula­«o rural utilizando biodigestores tipo ñbombonas de azeitonasò, conforme informado 

na data da visita. O programa até o momento está sendo financiado pela prefeitura, mas estão 

elaborando um projeto para capturar recursos para implantação do mesmo.  

 

1.3 Estação de Tratamento de Esgotos 

1.3.1 ETE Bom Jesus do Amparo (em operação) ï Processo COPAM 00150/2003/001/2006 
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A ETE Bom Jesus do Amparo está localizada nas coordenadas UTM 23K ï 659836E e 

7819696N.  

Durante a visita realizada à ETE verificou-se uma boa aparência geral, sendo que esta possuía 

placas de identificação do empreendimento e de restrição de acesso a pessoas não autorizadas, 

cercamento, paisagismo adequado e não foram observados resíduos sólidos urbanos dispersos 

na área da ETE e nem vestígios de animais. Na casa de apoio da ETE havia sistema de 

comunicação, livro de registro de ocorrências e de paralisações e manual operacional das 

unidades, mas não possuíam livro de registro de entrada de pessoas.  Um operador era 

responsável por toda a manutenção da ETE, que estava adequadamente uniformizado e 

possuía cartão de vacina em dia, segundo informado pelo próprio. A tubulação de condução 

do efluente ao corpo receptor estava protegida e o ponto de lançamento do efluente no corpo 

receptor era acessível. Entretanto, o sistema de drenagem não era adequado. Um ponto 

bastante crítico da infraestrutura era a falta de guarda corpo metálico nas escadas de acesso ao 

tratamento preliminar e ao reator UASB, colocando em risco o operador.  

O sistema de tratamento de esgoto da ETE é composto por tratamento preliminar, um reator 

UASB e um leito de secagem (Figura 1.2).  

 

Figura 1.2 ï Fluxograma do projeto da ETE de Bom Jesus do Amparo  
Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

O tratamento preliminar encontra-se em uma altura acima no nível do solo, em que a 

elevatória está localizada a montante da estação e o esgoto, após passar pelo tratamento 

preliminar, é encaminhado ao reator UASB por gravidade. Segundo informado na visita, a 

elevatória possui um sistema tipo cesto para retenção de sólidos, mas frequentemente esta 

deve ser limpa para evitar entupimentos. O reator UASB estava aparentemente em boas 

condições e não foram verificadas rachaduras, corrosão ou colmatação. O biogás gerado é 

lançado diretamente na atmosfera. O lodo em excesso é disposto em um leito de secagem e, 
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após atingir as condições adequadas de desidratação, é encaminhado para aterro controlado do 

município. O efluente tratado é lançado no ribeirão Bom Jesus no ponto de coordenadas UTM 

23K ï 659957E e 7819690N.  

Verificou-se uma sobrecarga do leito de secagem, em que o descarte do lodo do reator UASB 

estava sendo restringido pela falta de espaço para sua disposição. Isso, pois, como só há um 

leito de secagem, o lodo deveria permanecer no leito de secagem por tempo suficiente para 

atingir condições adequadas de desidratação para disposição no aterro. O lodo excedente e a 

escuma são removidos com periodicidade de 30 a 40 dias. 

A ETE atende 95,3% da população urbana do município, o que equivale aproximadamente a 

2398 habitantes. Foi informado que a vazão média de projeto da ETE foi 7,02 L/s, enquanto a 

vazão média gerada do município é 5,2 L/s. Devido ao mecanismo de funcionamento das 

elevatórias o fluxo é intermitente. Dessa forma, nos momentos em que o sistema está 

recebendo esgoto a vazão média é 8,5 L/s, sendo que foram registrados picos de até 25 L/s. A 

eficiência de remoção situa-se entre 50 e 80%, sendo que de 11 amostragens apenas 5 

resultados atenderam a atenderam DN 01/08 quanto a este parâmetro, que é de 60% de 

remoção, conforme conta no relatório de monitoramento apresentado pelo secretário de 

agricultura e meio ambiente. Uma das possíveis razões para a relativa baixa eficiência é a 

operação com fluxo intermitente, levando à sobrecarga do sistema em alguns momentos. 

Segundo informações do secretário de Agricultura e Meio Ambiente, a Comunidade Sapé 

(zona rural) lança esgoto bruto no ribeirão Bom Jesus a montante da ETE. Entretanto este 

afirma que o relatório de monitoramento feito no último ano do ribeirão Bom Jesus indica 

que, entre todos os parâmetros analisados (DQO, DBO, E.coli, P total, N amoniacal, OD, 

óleos e graxas, substâncias tensoativas, turbidez, temperatura), o único que não está em 

conformidade com a sua classe de enquadramento (Classe 2) é E. coli, sendo que em todas as 

amostragens a concentração de OD estava acima de 5 mg/L, indicando uma boa capacidade 

de autodepuração do corpo receptor.  

A ETE encontra-se em funcionamento desde 2006 e possui LO válida até 2015, cujo nº do 

processo COPAM é 00150/2003/001/2006.   

Foi verificada a distância das estações de amostragem do projeto ñĆguas de Minasò do IGAM 

localizadas a jusante do ponto de lançamento da ETE. A menor distância foi em relação à 

RD027, sendo que o ponto de lançamento da ETE está a 46 km a montante da estação. Em 

relação ao primeiro trimestre de 2012 o valor de IQA desta estação foi 63,9 (IQA médio), 
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sendo que os possíveis fatores de pressão apontados pelo IGAM foram: atividades minerárias, 

desmatamento, carga difusa, pecuária e esgoto sanitário da de Santa Rita das Pacas, localidade 

de São Gonçalo do Rio Abaixo (IGAM, 2012).   

  

Figura 1.2 ï Vista frontal da ETE Figura 1.3 ï Detalhe para as escadas de acesso 

ao tratamento preliminar e ao reator UASB 

  

        Figura 1.4 ï Descarte do lodo excedente 

no leito de secagem 

Figura 1.5 ï Vista lateral do reator UASB 


